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A ciência como um todo, na verdade, consiste em solucionar problemas, mas não se 

pode solucionar todos de uma vez. Sempre existe uma questão maior, mais abrangente: o grande 

objetivo. O problema é que, se você fica obcecado pela enormidade desse objetivo, acaba 

perdendo o foco. O segredo é começar pequeno, resolver primeiro os problemas que dá para 

responder. Construir uma base firme sobre a qual pisar. Só depois de feito isso, e se você tiver 

sorte, o mistério da questão mais abrangente se tornará cognoscível.  

(Blake Crouch)
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Resumo 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) tem seu marco de origem datado 

em 1955 e é o segundo maior programa de alimentação de estudantes do mundo, atendendo 

aproximadamente 40 milhões de crianças. Em um país que enfrenta uma pobreza multidimensional, 

especialmente na infância, o PNAE é uma política com papel estratégico. A ampliação da sua 

abrangência para as escolas federais que ofertam educação básica expande ainda mais o alcance do 

Programa, ao passar a ofertar recursos para a alimentação de estudantes do Ensino Médio e da 

Educação de Jovens e Adultos dos Institutos Federais pelo Brasil. No entanto, a execução nestas 

entidades é muito variada: enquanto algumas unidades conseguem executar mais de 80% dos 

recursos recebidos, outras chegam a devolvê-los integralmente (0% de execução). Considerando 

que o valor per capita é o mesmo para todo o Brasil, este trabalho buscou compreender os principais 

motivos das dificuldades e do sucesso na execução dos recursos do PNAE. O escopo da pesquisa 

está delimitado no Instituto Federal de Brasília Campus São Sebastião, que possui baixo percentual 

de execução, e no Instituto Federal do Triângulo Mineiro Campus Paracatu, com alto percentual. 

Para tanto, utiliza-se a metodologia de projeto de intervenção, com a utilização de pares 

contrafactuais, a fim de traçar os fatores que contribuem para a entrega de alimentos e propor uma 

intervenção junto ao Campus São Sebastião, com vistas a atender aos objetivos da Política 

Nacional. Para a coleta dos dados foram realizadas entrevistas semi-estruturadas e consulta de 

dados disponíveis no Portal das entidades. Constatou-se que o baixo valor per capita do Programa 

tem sido um desafio comum aos dois campi, tornando-se um obstáculo difícil de superar. Apesar 

de executar o orçamento, o Campus Paracatu não consegue entregar refeições todos os dias da 

semana, como pretende a Política. Foram realizadas sugestões para as dificuldades relatadas pelo 

Campus São Sebastião a partir das ações identificadas como determinantes para a execução do 

PNAE no Campus Paracatu. Apesar de algumas serem de ordem prática e de curto prazo, todas 

precisam de validação e aderência dos seus atores (e principalmente gestores) da autarquia e do seu 

órgão vinculado.                

 

Palavras-Chave: PNAE; Alimentação escolar; Institutos Federais; Projeto de Intervenção. 
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Abstract 

The National School Feeding Program (PNAE) dates back to 1955 and is the second largest 

student feeding program in the world, serving approximately 40 million children. In a country that 

faces multidimensional poverty, especially in childhood, PNAE is a policy with a strategic role. 

The scope’s expansion to federal schools that offer basic education further expands the Program’s 

reach, as it now offers resources for feeding students in high school and youth and adult education 

at federal institutions throughout Brazil. However, implementation in these institutions varies: 

while some units manage to execute more than 80% of the resources received, others end up 

returning them in full (0% implementation). Considering that per capita value is the same 

throughout Brazil, this study sought to understand the main reasons for the difficulties and success 

in implementing PNAE resources. The scope of the research is limited to the Instituto Federal de 

Brasília, Campus São Sebastião, which has a low implementation rate, and the Instituto Federal do 

Triângulo Mineiro, Campus Paracatu, which has a high one. To this end, the intervention project 

methodology is used, with the use of counterfactual pairs, in order to outline the factors that 

contribute to the delivery of meals and propose an intervention at the Campus São Sebastião, with 

the aim of meeting the objectives of the National Policy. Semi-structured interviews and 

consultations of data available on the entities' Portal were conducted to collect the data. It was 

found that the low per capita value of the Program has been a common challenge for both campi, 

making it a difficult obstacle to overcome. Despite executing the budget, Campus Paracatu is 

unable to deliver meals every day of the week, as intended by the Policy. Based on the actions 

determined to be determining factors for the implementation of the PNAE at the Campus Paracatu. 

Although some are practical and short-term, they all require validation and adherence from the 

stakeholders (and especially managers) of the local authority and its linked entity. 

 

Keywords: PNAE; School Feeding; Federal Institutions; Intervention Project.



 

xiii 

SUMÁRIO 

 

Lista de Abreviaturas ................................................................................................................. viii 

Lista de Figuras .............................................................................................................................ix 

Lista de Tabelas .............................................................................................................................. x 

Resumo ...........................................................................................................................................xi 

Abstract ........................................................................................................................................ xii 

1. Introdução ................................................................................................................................... 1 

1.1. Apresentação do problema, delimitação do objeto de intervenção e justificativa............... 1 

1.2. Objetivo ............................................................................................................................... 4 

1.3. Metodologia ......................................................................................................................... 5 

2. O Programa Nacional de Alimentação Escolar ....................................................................... 9 

2.1. A importância da alimentação para o estudante .................................................................. 9 

2.2. O orçamento do PNAE e sua execução ............................................................................. 12 

2.3. Diferença territorial na utilização dos recursos do FNDE ................................................. 15 

3. Análise do problema ................................................................................................................. 19 

3.1. Os Institutos Federais como unidades executoras do PNAE ............................................. 19 

3.2. O PNAE no IFB - Campus São Sebastião ......................................................................... 24 

4. Formulação e escolha de alternativas ..................................................................................... 33 

4.1. O PNAE no IFTM - Campus Paracatu .............................................................................. 33 

5. Propostas de melhorias na execução do PNAE ...................................................................... 39 

5.1. Do quadro técnico .............................................................................................................. 40 

5.3. Prestação de contas do PNAE ........................................................................................... 43 

5.3.1. Relatórios anuais de execução do PNAE ....................................................................... 43 

5.3.2. Cardápio.......................................................................................................................... 44 

5.3.3. Contato............................................................................................................................ 44 

5.4. Norma interna .................................................................................................................... 44 

5.5. Estratégias de monitoramento e avaliação......................................................................... 45 



 

xiv 

6. Considerações finais ................................................................................................................. 46 

Referências bibliográficas ............................................................................................................ 49 



 

1 

1. Introdução 

1.1. Apresentação do problema, delimitação do objeto de intervenção e 

justificativa 

 

Considerando a importância da determinação dos assuntos que serão discutidos e 

transformados em políticas públicas, a alimentação adequada e a educação figuram no debate 

público brasileiro com muita frequência, ainda que variando a sua relevância ao longo do tempo.  

Quando se trata da merenda escolar, registros que datam do final do século XIX citam 

as chamadas Caixas Escolares, geridas por associações filantrópicas que forneciam alimentação 

aos estudantes com o objetivo de manter a permanência destes na escola (SILVA, 2019). Conforme 

afirma Silva (2016), políticas públicas de alimentação escolar atuam em três diferentes eixos, são 

eles: desenvolvimento local, o aproveitamento escolar e a ampliação da segurança alimentar da 

população. 

Com o Decreto n° 37.106/1955, que instituiu a Campanha da Merenda Escolar, intitula-

se o marco de origem do atual Programa Nacional de Alimentação Escolar (SILVA, 2019, apud 

COIMBRA, 1982; ARRETCHE, 2000). A partir da Constituição Federal de 1988, o PNAE adquire 

ainda mais relevância, em razão de seu art. 208, inciso VII, em que a alimentação escolar é 

fundamental para o pleno alcance do direito social à educação garantido pela Carta Magna. 

É nesse contexto que o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) visa 

regulamentar e assegurar o fornecimento de alimentos para os estudantes matriculados na educação 

básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e educação de jovens e adultos) em 

escolas públicas, filantrópicas e em entidades comunitárias (conveniadas com o poder público). O 

PNAE é considerado “um dos maiores programas na área de alimentação escolar no mundo e é o 

único com atendimento universalizado” (BRASIL, 2017). 

Em um país que enfrenta uma pobreza multidimensional, especialmente na infância, 

“resultado da interrelação entre privações, exclusões e diferentes vulnerabilidades a que meninas e 

meninos estão expostos” (UNICEF, 2023, p. 1), o PNAE é uma política com papel estratégico. 

Segundo o UNICEF (2023), as dimensões da pobreza são alimentação, renda, educação, trabalho 
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infantil, moradia, água, saneamento e informação. Dessa forma, o PNAE atua em pelo menos 4 

destas dimensões diretamente, sem mencionar seu impacto indireto. 

A transferência dos recursos financeiros às escolas é feita pelo governo federal, por 

intermédio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Inicialmente, era 

realizada somente às escolas estaduais, municipais e distritais de educação básica. A partir da 

sanção da Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, o Programa foi estendido para os estudantes do 

ensino médio e do ensino de jovens e adultos dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia, entidades que foram criadas por meio da Lei 11.892/2008. 

Dessa forma, os recursos do PNAE só foram destinados aos institutos federais após 54 

anos da existência da política de alimentação escolar. Portanto, o PNAE é executado por estas 

autarquias há apenas 15 anos, coincidindo com o seu tempo de existência. O curto lapso temporal, 

especialmente quando comparado às escolas estaduais, municipais e distritais, revela que os 

Institutos se encontram na fase inicial de uma curva de aprendizagem, com muita dificuldade de 

execução, inclusive relacionada aos aspectos burocráticos. A inclusão dos Institutos Federais no 

rol de entidades atendidas pelo PNAE, por si só, não garante a entrega de alimentos aos alunos. 

Conforme afirma Silva (2023, p. 498), “embora o marco regulatório seja condição essencial, ele 

por si não é suficiente, sendo necessárias ações complementares para sua concreta efetivação”. 

O estudo realizado por Vilela et al (2020), ao analisar a execução do PNAE por parte 

dos Institutos Federais entre os anos de 2013 a 2018, constatou que, não obstante o aumento 

expressivo na descentralização de recursos para estas entidades, o volume orçamentário devolvido 

sem execução atingiu, em média, 54%. Dentre os Institutos que apresentaram maior dificuldade de 

execução dos recursos está o Instituto Federal de Brasília (IFB), com percentual de desempenho 

igual ou menor a 10,52% em 2018 (VILELA ET AL, 2020). 

Em análise ao caso particular do IFB, Arruda (2016) encontrou que, entre 2011 e 2014, 

o IFB devolvia  em média 88,51% dos recursos recebidos do FNDE referente ao PNAE. Nos anos 

de 2012 e 2013 os recursos foram inteiramente devolvidos pela instituição. Conforme Arruda 

(2016), os obstáculos relatados pelo IFB estão relacionados aos critérios estabelecidos na Lei nº 

11.947/2009 e na Resolução FNDE nº 26/2013, dos quais destaca: a ausência de instalações com 

refeitório para manipulação dos alimentos; quantitativo insuficiente de pessoal especializado; e 

capacitação sobre as regras e procedimentos do FNDE.  
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Apesar das dificuldades encontradas pelo Instituto Federal de Brasília para execução 

do PNAE, outros institutos têm conseguido fornecer alimentação escolar aos seus estudantes, ainda 

que a refeição não seja em quantidade ou qualidade suficiente para a carga horária à qual os 

estudantes estão submetidos. É o caso do Instituto Federal do Triângulo Mineiro (IFTM), com 

percentual médio de execução de 72,85% em 2021, conforme Relatório Anual de Execução do 

Programa (2022)1, em oito dos nove campi. Esse dado pode ser animador especialmente ao 

verificar, por exemplo, o campus Uberlândia, que executou 99,99% dos recursos descentralizados 

do PNAE mesmo sem dispor de local para manipulação dos alimentos (uma das dificuldades 

encontradas pelo IFB). No entanto, um exame mais aprofundado ao cardápio disponibilizado no 

mesmo Portal do IFTM, relativo ao Campus Uberlândia, revelou que a Instituição fornece 

alimentação escolar uma vez a cada 15 (quinze) dias, com os seguintes itens: 30g de biscoito 

polvilho, 100g de rosca, 50g de pão de leite, 100g de bolo de fubá, 55g de banana e 75g de abacaxi. 

Este cardápio equivale a 55% da ingestão diária mínima de calorias definida pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS)2.  

Conforme a Resolução CD/FNDE nº 6, de 8 de maio de 2020 (dispõe sobre o 

atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE) em seu art. 18, VI, os cardápios devem atender, em 

média, no mínimo 70% das necessidades nutricionais diárias, distribuídas em, no mínimo, três 

refeições, no caso de estudantes matriculados em tempo integral; e de no mínimo 30% no caso de 

estudantes matriculados em período parcial. Ou seja, além do fornecimento do IFTM não ser diário, 

mas quinzenal, os alimentos são insuficientes para os estudantes do período integral, o que 

demonstra claramente que os objetivos da política não estão sendo alcançados. 

Essa evidência realça o fato de que a eficiência na execução orçamentária do programa 

não necessariamente está associada à sua efetividade. Uma análise unilateral da descentralização 

dos recursos do PNAE pelo FNDE poderia sugerir um amplo alcance da política de alimentação 

escolar para os estudantes abrangidos. Todavia, ao analisar a execução propriamente dita, a simples 

descentralização de recursos não significa a sua efetiva utilização. E, ainda, mesmo que a entidade 

utilize integralmente os recursos descentralizados, isso não quer dizer que a política alcançou seu 

 
1
 Dados extraídos do Portal do IFTM, disponível em: https://iftm.edu.br/pnae/>. Acesso em: 01 de novembro de 

2022. 
2
 Conforme dados disponíveis no Portal do Escritório Regional para as Américas da Organização Mundial da 

Saúde, disponível em: <https://www.paho.org/pt/topicos/alimentacao-saudavel>. Acesso em 25 de abril de 2023. 

https://iftm.edu.br/pnae/
https://www.paho.org/pt/topicos/alimentacao-saudavel
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objetivo, que é fornecer alimentação diária aos alunos, uma vez que os recursos são 

descentralizados por aluno e por dia letivo.  

É nesse cenário que a avaliação das políticas públicas se torna tão relevante, não apenas 

em seus aspectos objetivos, com a mensuração da quantidade de orçamento alocado no programa, 

mas em seus fatores subjetivos, assim como no bem estar causado pela política pelo olhar da 

população de alcance.  

“[...] a avaliação de implementação permite avaliar se os recursos são geridos de forma 

econômica e eficiente e se os produtos são entregues com a qualidade, na quantidade e na 

tempestividade adequadas aos beneficiários previamente definidos. Também é objetivo 

desse tipo de avaliação compreender o que está ou não dando certo, quais grupos 

conseguem obter o produto esperado e sob que circunstâncias isso ocorre, oportunizando 

a implementação de melhorias ou de aprimoramentos na política avaliada.” (CASA CIVIL 

DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA et al, 2018, p. 176) 

 

1.2. Objetivo 

A falta de alimentação escolar expõe os estudantes a situação de vulnerabilidade, 

especialmente os que estudam em período integral, em que se coloca em risco a dignidade dos 

discentes e de suas famílias e o êxito no desenvolvimento e conclusão do curso.  

Considerando a descentralização dos recursos do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar pelo FNDE ao IFB Campus São Sebastião e sua importância para atender aos objetivos da 

política educacional, a seguinte questão norteará esta pesquisa: A partir da análise de experiências 

de outro campus comparável, quais são as possibilidades e estratégias para otimizar a execução dos 

recursos descentralizados no IFB Campus São Sebastião, de modo a atender eficazmente às metas 

estabelecidas pela política educacional? 

Nesse sentido, o objetivo geral será analisar a mecânica institucional da 

implementação do Programa Nacional de Alimentação Escolar nos Institutos Federais. Por 

conseguinte, o estudo estará guiado pelos seguintes objetivos específicos: (1) analisar as práticas 

de execução dos recursos descentralizados pelo FNDE ao IFB Campus São Sebastião; (2) realizar 

uma comparação das práticas de execução desses recursos com outro campus dos Institutos 

Federais do Brasil, identificando boas práticas e áreas de melhoria, para a partir disso investigar a 

possibilidade de propor um modelo de otimização de execução dos recursos do PNAE 

descentralizados no IFB Campus São Sebastião, a fim de alinhar a execução destes com os 

objetivos da política educacional. 
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1.3. Metodologia 

Diante da realidade observada e apresentada anteriormente, este estudo pretende não 

somente lançar luz sobre as dificuldades enfrentadas pelos Institutos Federais, especificamente o 

Instituto Federal de Brasília, Campus São Sebastião, mas também propor soluções de melhoria do 

fornecimento de alimentação escolar aos estudantes regularmente matriculados, em auxílio à 

tomada de decisões da gestão. Para tanto, este trabalho utiliza da metodologia de projeto de 

intervenção, com a utilização de pares contrafactuais. 

Conforme Lassance (2023, p. 7), “um projeto de intervenção é uma proposta 

estruturada de ação sobre um problema relevante de política pública”. Com um projeto de 

intervenção se almeja apresentar, a partir da análise de uma parte muito específica de um grande 

problema, ações (igualmente específicas em relação aos seus processos) que atinjam diretamente o 

principal ou as principais causas do problema, com vistas a modificar o resultado final 

positivamente (LASSANCE, 2023). 

Com o subsídio da literatura já existente sobre o problema, o projeto de intervenção 

“organiza o raciocínio sobre um problema e orienta o apoio à decisão para que ela seja a mais bem 

informada, com a melhor evidência disponível, ponderando cada um dos requisitos elencados” 

(LASSANCE, 2023, p. 12). Para formular um projeto de intervenção que seja viável e consistente 

com o que se pretende alcançar, este estudo se beneficiará do método de pares contrafactuais para 

seleção da experiência mais similar com o caso em análise, de tal forma a isolar como variável de 

controle justamente a diferença de intervenção entre um e outro caso. 

Dada a enorme assimetria dentre os municípios brasileiros3, a comparação entre dois 

deles deve ser feita com muita cautela. Conforme Lassance (2023, p. 10), “experiências bem 

sucedidas de um lugar específico e com um contexto particular podem ser boas sementes que 

podem ser desperdiçadas em terreno inadequado”. Dessa forma, a definição de pares contrafactuais 

é útil no sentido de propiciar a comparabilidade entre dois sujeitos, neste estudo definidos como 

dois campi de diferentes Institutos. 

A escolha da metodologia de pares contrafactuais se justifica pela própria natureza do 

projeto de intervenção, cujo esforço maior é o de formular e comparar alternativas, de forma a 

eleger a mais viável e mais efetiva (LASSANCE, 2023), considerando que necessita também da 

 
3
 Este assunto será abordado com maior profundidade no tópico 2.3 adiante. 
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adesão de todos os corresponsáveis pela implementação e da percepção, pelo público-alvo, da sua 

efetividade. Assim, avaliar a experiência de outra instituição com características similares, mas que 

consegue entregar os resultados, pode ser mais eficiente que eleger ações apenas pelo seu potencial 

não comprovado. 

A ideia central do conceito de contrafactual é criar um ambiente semelhante em todos 

os aspectos, exceto no evento de interesse, para então avaliar o que teria acontecido em um cenário 

alternativo, análogo a um universo paralelo. A metodologia de pares contrafactuais, em 

consonância, estabelece as variáveis de resultado a serem observadas e as variáveis de controle, 

permitindo observar se a variação na existência de alguns fatores pode ser associada a alguma 

variação nos resultados (PIRES; VAZ, 2011). Parte-se do pressuposto que a única diferença 

relevante entre os sujeitos é a presença ou a ausência do tratamento e que, portanto, quaisquer 

diferenças que se possa observar entre os resultados e o comportamento podem ser associadas à 

ausência ou à presença do tratamento (PIRES; VAZ, 2011). 

Para selecionar o caso semelhante para a realização do estudo comparado de acordo 

com os parâmetros relacionados, este estudo elege o Instituto Federal do Triângulo Mineiro, 

Campus Paracatu, que se caracteriza semelhante ao IFB, Campus São Sebastião em todos os 

aspectos relevantes para o fenômeno a ser estudado, mas que difere na variável y, definida neste 

trabalho como o fornecimento de alimentação para os estudantes utilizando recursos do PNAE.  

Em relação à localização geográfica, Minas Gerais, em relação ao IDHM (Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal) publicado em 2021 pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA), junto ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e a 

Fundação João Pinheiro (FJP), por meio do Atlas Brasil4, está na quarta posição dentre os estados 

brasileiros, com IDHM de 0,774, enquanto o Distrito Federal figura na primeira posição, com 

IDHM de 0,814, ou seja, possuem IDHM bem próximos, cuja distância se justifica apenas pelos 

estados de São Paulo e Santa Catarina, respectivamente. Cabe destacar que a posição do Distrito 

Federal é discrepante quando comparada ao restante dos estados brasileiros.  

 
4
 Elaboração: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Pnud Brasil, Ipea e FJP, 2022. Fontes: dados do IBGE e 

de registros administrativos, conforme especificados nos metadados disponíveis em: 

<http://www.atlasbrasil.org.br/acervo/biblioteca>. 

http://www.atlasbrasil.org.br/acervo/biblioteca
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Conforme a PDAD5 2021, a população urbana da Região Administrativa São Sebastião 

era de 118.972 pessoas. No que diz respeito à remuneração de trabalho principal, o valor médio 

observado foi de R$ 1.829,65 (1,66 salário mínimo). No Censo 2022, o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) estimou a população de Paracatu em 94.023 pessoas, com salário 

médio mensal de 2,7 salários mínimos. Apesar da população das duas cidades serem bem próximas, 

a renda mensal média de Paracatu é superior à de São Sebastião. No entanto, para este estudo, essa 

diferença não será relevante, tendo em vista que as rendas dos estudantes matriculados nas duas 

instituições e, portanto, público-alvo do PNAE, são equivalentes, conforme será demonstrado 

adiante. 

Em relação às características institucionais, as duas instituições também possuem perfis 

muito similares. Conforme dados extraídos da Plataforma Nilo Peçanha6, a despesa empenhada 

atualizada do IFB no ano de 2022 foi de R$ 268.595.807,01, enquanto a do IFTM foi de R$ 

245.543.712,97, demonstrando cenários orçamentários muito próximos. Os dados e indicadores 

acadêmicos também revelam a similaridade das duas entidades, conforme dados apresentados na 

tabela 1. 

Tabela 1: Dados e indicadores acadêmicos dos campi, no ano de 2022. 

Dado/indicador acadêmico 

IFB  Campus São 

Sebastião 

IFTM  Campus 

Paracatu 

Matrículas 1968 1827 

Número de cursos ofertados 25 22 

Vagas 736 664 

Renda familiar per capita* 1<RFP<=1,5** 1<RFP<=1,5** 

Relação aluno professor (RAP) 29,26 26,66 

Número total de servidores 109 132 

Número de docentes 74 75 

Fonte: Elaboração do autor, com base nos dados extraídos da Plataforma Nilo Peçanha, 

disponível em: <https://www.gov.br/mec/pt-br/pnp>, acesso em 02/11/2023. 

* Renda da maioria dos estudantes matriculados que a declararam. 

** Calculada em razão do salário-mínimo, conforme disposto na Lei n° 12.711/2012. 

 
5
 Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios realizada pela Codeplan (atual Instituto de Pesquisa e Estatística do 

Distrito Federal - IPEDF CODEPLAN) em 2021, publicada em 2022, disponível em: 

<https://www.ipe.df.gov.br/wp-content/uploads/2022/05/Sao_Sebastiao-2021.pdf>.  
6
 A Plataforma Nilo Peçanha é um ambiente virtual de coleta, validação e disseminação das estatísticas oficiais da 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, disponível em: <https://www.gov.br/mec/pt-

br/pnp>. 

https://www.gov.br/mec/pt-br/pnp
https://www.ipe.df.gov.br/wp-content/uploads/2022/05/Sao_Sebastiao-2021.pdf
https://www.gov.br/mec/pt-br/pnp
https://www.gov.br/mec/pt-br/pnp
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A quantidade de matrículas, cursos ofertados e vagas de cada campus indica a 

similaridade em relação à composição e à capacidade acadêmica. A relação entre aluno e professor, 

o número total de servidores e o número total de docentes demonstram que a estrutura 

administrativa e de ensino dos campi também é muito semelhante. A renda familiar per capita 

observada nos dois campi está, em sua maioria, entre 1 e 1,5 salário-mínimo, considerando os 

alunos matriculados que declararam a renda de sua família. 

Em relação aos critérios estabelecidos na Resolução/FNDE nº 06, de 08 de maio de 

2020 para a execução descentralizada dos recursos do PNAE, a entidade executora deverá dispor 

de estrutura para controle de estoque e armazenamento dos gêneros alimentícios. Nesse aspecto, a 

escolha pelo IFTM também se justifica, no sentido de que há dificuldade em relação à estrutura de 

refeitório para a manipulação de alimentação, assim como relatado pelo IFB, no entanto a entidade 

ainda consegue fornecer alimentação aos seus estudantes. 

Dado o exposto, este estudo considera o Campus Paracatu um par contrafactual do 

Campus São Sebastião, que difere entre si apenas na ausência ou presença de fornecimento de 

alimentação para os estudantes com a utilização dos recursos do PNAE.  Dessa forma, o cerne da 

pesquisa estará no rastreamento dos processos utilizados nos dois campi a fim de identificar quais 

as diferenças; o porquê delas; e quais os resultados alcançados para cada um, para, a partir disso, 

delinear uma proposta de intervenção para o Campus São Sebastião. 

Para a coleta dos dados, esse trabalho utiliza os dados abertos disponíveis no Portal da 

Transparência do Governo Federal, as informações disponíveis no Portal do FNDE, as informações 

disponíveis no Portal do IFTM e as informações disponíveis no Portal do IFB. A pesquisa também 

se beneficiou da Plataforma Fala.BR de Acesso à Informação. Além disso, foram realizadas 

entrevistas semi-estruturadas, utilizando as perguntas apenas como norteadoras da conversa, com 

os atores principais das duas instituições selecionadas (diretores gerais, diretores de ensino e de 

administração, servidores lotados nos setores de assistência estudantil e unidades de alimentação, 

além de outros atores que se mostraram relevantes no processo de execução do Programa dentro 

da instituição). Conforme preleciona Silva et al (2006, p. 251), “a entrevista semidirigida ou semi-

estruturada especifica as áreas que devem ser exploradas, mas não estrutura as perguntas nem a 

sequência destas”, tornando-se, portanto, o formato mais adequado, uma vez que o objetivo é dar 

liberdade ao entrevistado para relacionar possíveis variáveis não identificadas previamente. Os 

entrevistados foram informados que suas identidades foram mantidas em sigilo para garantir o 

máximo possível de informações. 
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2. O Programa Nacional de Alimentação Escolar 

2.1. A importância da alimentação para o estudante 

Alimentar-se bem, em qualquer período da vida, é de fundamental importância para o 

desenvolvimento humano, em todas as vertentes que esta palavra engloba. Não obstante seja 

necessário apresentar a definição do que se pretende dizer com “alimentar-se bem”, parece intuitivo 

inferir que ao menos alimentar-se seja determinante para um progresso físico e intelectual 

satisfatório. 

Tamanha a sua importância, a nutrição é objeto de atenção do Direito Internacional, 

figurando inclusive na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, em seu artigo 257. O 

Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), promulgado pelo 

Brasil por meio do Decreto 591, em 1992, em seu artigo 11, corrobora com o debate, trazendo a 

alimentação como um direito de toda pessoa para acesso a um nível de vida adequado. Devido ao 

caráter genérico da utilização do termo no PIDESC, o Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais do Alto Comissariado de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU), 

em 1999, formulou o comentário geral n° 128, por meio do qual estabelece de que forma o Direito 

Humano à Alimentação Adequada (DHAA) se realiza, reconhecendo o dever do Estado no 

provimento dos direitos e relacionando-o a um conceito mais amplo de segurança alimentar 

(SIQUEIRA et al, 2014). 

Especialmente na idade escolar, a nutrição satisfatória do estudante é elemento crucial 

para o desempenho acadêmico. Conforme afirma Frota et al (2009), p. 280, “as evidências da 

desnutrição, no início da vida, levam, quase sempre, a uma perda irreversível do potencial 

intelectual”. A má nutrição reverbera na diminuição da capacidade física, que, em consequência, 

atrapalha o desenvolvimento mental.  

Na busca de trazer robustez científica para esta afirmação, alguns autores procuraram 

 
7
 O artigo 25, item 1, da Declaração Universal de Direitos Humanos cita a alimentação da seguinte forma: “Todo ser 

humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive 

alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em 

caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em 

circunstâncias fora de seu controle”. Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-

humanos, acesso em 11 de outubro de 2023. 
8
 O comentário geral n° 12 está disponível na íntegra em: <https://fianbrasil.org.br/wp-

content/uploads/2016/12/Comentario-Geral-No-12.pdf>, acesso em 11 de outubro de 2023. 

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://fianbrasil.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Comentario-Geral-No-12.pdf
https://fianbrasil.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Comentario-Geral-No-12.pdf
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entender qual a relação entre a alimentação e o rendimento na escola. Embora a literatura sobre 

nutrição e educação seja vasta, são poucos os estudos com qualidade suficiente para fornecer 

estimativas de causalidade entre alimentação e desempenho escolar (ADELMAN; GILLIGAN; 

LEHRER, 2008). Frota et al (2009), que avaliou uma escola pública de Fortaleza, no Ceará, por 

meio da coleta de entrevistas e observação participante, inferiu que os estudantes que chegavam à 

escola mal alimentados apresentavam sonolência, fraqueza e falta de força até para pegar no lápis, 

influenciando seriamente o raciocínio, a socialização, o desenvolvimento de atividades e, 

consequentemente, a aprendizagem. 

Na mesma esteira, Silva, Ciríaco e Zen (2024) buscaram avaliar o impacto do PNAE, 

mais especificamente em relação à inserção da obrigatoriedade de compra da agricultura familiar, 

nas notas dos estudantes do ensino fundamental nas disciplinas de português e matemática, 

utilizando os dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) da escolas municipais 

do Brasil. Utilizou-se dados de 2013, quando os municípios ainda estavam assimilando as novas 

regras e de 2019 quando o percentual médio de compras da agricultura familiar ultrapassava os 

30% obrigatórios. Os autores encontraram uma correlação positiva e estatisticamente significativa 

entre a compra de produtos da agricultura familiar e a melhoria do desempenho escolar dos 

estudantes analisados. 

Ramos et al (2022) procurou avaliar se a utilização dos recursos do PNAE e o 

cumprimento do percentual mínimo de 30% previsto na Lei n° 11.947/2009 para aquisição de 

alimentos da agricultura familiar tem influência na performance dos alunos no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Para tanto, os autores analisaram 5.444 municípios, 

dos quais 52,1% não cumpria a lei (grupo de controle), e 47,9% cumpria a lei (grupo de tratamento), 

utilizando o método de avaliação de impacto Regression Discontinuity Design (RDD). Como 

resultado, os autores encontraram que municípios de tamanho médio (entre 50.000 e 100.000 

habitantes) que ofertam uma alimentação diversificada e saudável possuem nota do IDEB 0,037% 

maior, resultado considerado significativo pelos autores. 

Para examinar o impacto do programa nacional de alimentação escolar egípcio no 

crescimento, desenvolvimento e desempenho escolar, Metwally et al (2020) realizou um estudo 

quase experimental, no qual fornecia uma merenda escolar para 903 alunos do quinto ano, enquanto 

outros 886 estudantes ficariam sem refeição. Foram realizados testes neuropsicológicos, 

comportamentais e de desempenho educacional. Os autores concluíram que a alimentação escolar 
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foi o mais forte preditor do desempenho acadêmico quando combinada com o tamanho da família 

e a frequência das refeições.  

No seu livro How effective are food for education programs?, Adelman, Gilligan e 

Lehrer (2008) procuraram verificar a efetividade dos programas Food for education (FFE), que 

englobam alimentos servidos na escola e porções servidas para levar para casa, condicionadas à 

matrícula na escola. Os autores encontraram que as refeições escolares causam melhorias 

significativas na assiduidade e aprendizagem. Também encontraram que os programas alimentares 

podem influenciar o desenvolvimento cognitivo. 

Gomes (2020) realizou em sua pesquisa uma análise do impacto da lei que dispõe sobre 

o PNAE (Lei n° 11.947/2009) no desempenho escolar das escolas públicas do nordeste, por 

estimações com o Propensity Score Matching, testes de robustez com o Bootstrap e Mínimos 

Quadrados Ordinários. As variáveis consideradas foram notas, frequência escolar e 

desenvolvimento local. A autora encontrou que as crianças que tiveram acesso à alimentação 

escolar, nos termos da Lei n° 11.947/2009, obtiveram melhores notas no IDEB, além de maiores 

médias de aprovação e menor abandono escolar. 

Ipolito (2023) buscou analisar os resultados educacionais do fornecimento de 

alimentação por meio do PNAE nas escolas localizadas em zonas rurais, devido à hipótese de que 

estas possuem maior probabilidade de vulnerabilidade social de seus alunos.  A autora considerou 

a nota do IDEB e a taxa do abandono como parâmetros de resultados educacionais e encontrou 

evidências que o PNAE tem efeitos positivos sobre o IDEB dos anos iniciais e finais do ensino 

fundamental das escolas analisadas, além de efeitos negativos na taxa de abandono nos anos finais 

das escolas do Nordeste e nos anos iniciais das escolas do Sul. 

Uma vez que a má nutrição dos estudantes é resultado da pobreza a que uma grande 

quantidade de crianças está exposta, uma política de alimentação escolar contribui, ainda, para a 

ascensão social e redistribuição de renda, já que a falta de alimentação adequada gera um ciclo 

vicioso que impede o indivíduo de se desenvolver de maneira satisfatória. Conforme afirma Silva 

(2016, p. 29), a escola deve ser um espaço em que os estudantes possam “galgar de elementos 

básicos para a construção de sua emancipação e uma possibilidade de arquitetar um futuro que o 

afaste, muitas vezes, da miséria e da fome”. 

Especialmente em regiões carentes, a alimentação escolar pode representar ainda mais 

relevância, dado que, potencialmente, é a única refeição do estudante (ABREU, 1995, apud 
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SILVA, 2016). A insegurança alimentar pode afetar não só o rendimento do aluno, mas também a 

frequência escolar e, por consequência, a evasão. As políticas públicas surgem, nesse contexto, 

como um dos mecanismos capazes de corrigir falhas que a estrutura social por si só enseja.  

Nesse contexto, conforme o Portal do FNDE:  

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um eixo fundamental para a 

garantia da Segurança Alimentar e Nutricional no país, calcado no emprego da 

alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, 

que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis; desenvolvimento 

de ações de educação alimentar e nutricional; o direito à alimentação escolar, visando 

garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, 

respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que 

necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade social. 

(FNDE, 2023) 

2.2. O orçamento do PNAE e sua execução 

Em recente publicação sobre a alimentação escolar, a Global Child Nutrition 

Foundation afirmou que o PNAE é o segundo maior programa de alimentação de estudantes do 

mundo, atendendo 41,8 milhões de crianças, atrás apenas do programa da Índia, com 90,4 milhões 

de crianças atendidas.9 Não resta dúvida de que o PNAE está entre as políticas públicas mais 

importantes do Brasil, constituindo componente estruturante de qualquer estratégia que se pretenda 

adotar para elevar indicadores-chaves nacionais.  

O FNDE destina recursos do Programa Nacional de Alimentação para as entidades 

executoras dos estados e municípios, incluindo escolas federais, filantrópicas e comunitárias por 

dia letivo, por aluno, conforme a etapa e modalidade de ensino, nos valores de referência definidos 

na Resolução CD/FNDE n° 02/2023, que alterou a Resolução CD/FNDE n° 06/2020, conforme 

dados da tabela 2. 

Tabela 2: Valor per capita do repasse do PNAE por modalidade de ensino, em 

reais. 

Modalidade de ensino Valor repassado 

EJA 0,41 

Ensino fundamental e médio 0,50 

Pré-escola* 0,72 

Educação básica em área indígena e quilombola 0,86 

Tempo integral 1,37 

 
9
Documento disponível em: <https://survey.gcnf.org/wp-content/uploads/2021/03/GCNF_School-Meal-Programs-

Around-the-World_Report_2021_Final.pdf>, acesso em 01 de agosto de 2024.  

https://survey.gcnf.org/wp-content/uploads/2021/03/GCNF_School-Meal-Programs-Around-the-World_Report_2021_Final.pdf
https://survey.gcnf.org/wp-content/uploads/2021/03/GCNF_School-Meal-Programs-Around-the-World_Report_2021_Final.pdf
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Creches 1,37 

Fonte: FNDE (2023). 

* Exceto os matriculados em áreas indígenas e quilombolas. 

 

Não obstante a imensa discrepância socioeconômica das territorialidades brasileiras, o 

repasse de recursos é orientado, para diferenciação do seu montante, unicamente pela modalidade 

de ensino, desconsiderando a relevância que a regionalidade pode ter sobre a execução dos recursos 

e o pleno alcance da política pública.  

Conforme afirma Arruda (2015), entre 2011 e 2014, o IFB devolvia  em média 88,51% 

dos recursos recebidos do FNDE referente ao PNAE. Na figura 1, é possível observar que nos anos 

de 2012 e 2013 os recursos foram inteiramente devolvidos pela instituição por não conseguirem 

cumprir os critérios estabelecidos na Lei nº 11.947, de 16/6/2009 e na Resolução FNDE nº 26/2013. 

 

Figura 1: Execução dos recursos do PNAE pelo IFB, em reais. 

Fonte: Arruda (2015). 

Desde 2020, o IFB Campus São Sebastião, em razão da pandemia do Covid-19 tem 

utilizado os recursos recebidos do PNAE para aquisição de cestas básicas para os alunos, conforme 
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manifestação de interesse dos estudantes, via edital10. As cestas básicas são entregues apenas uma 

vez ao ano. Na tabela 3 é possível observar os recursos recebidos pelo IFB em 2022, por campi. 

 

Tabela 3: Recursos repassados pelo FNDE ao IFB em 2022, em reais. 

Unidade de ensino 

Valor EJA 

(PI:JFF53B9601

J) 

Valor Ensino Médio 

(PI:CFF53M9601N) 

Valor total 

recebido em 2022 

Campus Brasília - 129.338,00 129.338,00 

Campus Ceilândia - 35.496,00 35.496,00 

Campus Estrutural 2.304,00 29.160,00 31.464,00 

Campus Gama 6.976,00 40.552,00 47.528,00 

Campus Planaltina - 70.424,00 70.424,00 

Campus Recanto das Emas 2.752,00 28.440,00 31.192,00 

Campus Riacho Fundo 2.496,00 24.690,00 27.186,00 

Campus Samambaia 8.576,00 69.048,00 77.624,00 

Campus São Sebastião 2.304,00 44.340,00 46.644,00 

Campus Taguatinga 1.088,00 44.214,00 45.302,00 

Total 26.496,00 515.702,00 542.198,00 

Fonte: IFB (2022). 

Ao analisar o Instituto Federal do Triângulo Mineiro, unidade executora do PNAE que 

possui nove campi no Estado de Minas Gerais, é possível observar uma realidade diferente. Houve 

execução, no ano de 2022, em média, de 74,27% dos repasses efetuados pelo FNDE ao IFTM, em 

todos os nove campi, conforme Relatório anual de execução do programa11.  

O mesmo orçamento repassado ao IFB, que não consegue subsidiar alimentação para 

todos os seus estudantes nas mais diversas regiões administrativas do Distrito Federal, é capaz de 

proporcionar alimentação escolar para os campi do IFTM, em municípios de Minas Gerais. Isso 

demonstra como a região pode ser crucial para a execução do recurso, uma vez que R$ 1,37 

(orçamento repassado per capita aos estudantes do ensino médio integral por dia letivo) pode 

comprar alimentos nos municípios de Minas Gerais, mas parece não ser suficiente para compra de 

alimentos nas regiões administrativas do Distrito Federal. 

 
10

O último edital publicado está disponível em: <https://www.ifb.edu.br/saosebastiao/34683-edital-de-distribuicao-de-cestas-de-

alimentos>, acesso em 06/11/2023. 
11

 Relatório disponível em: <https://iftm.edu.br/pnae/relatorios/>, acesso em 06/11/2023. 

https://www.ifb.edu.br/saosebastiao/34683-edital-de-distribuicao-de-cestas-de-alimentos
https://www.ifb.edu.br/saosebastiao/34683-edital-de-distribuicao-de-cestas-de-alimentos
https://iftm.edu.br/pnae/relatorios/
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Existe outra variável implícita que também possui relação direta com a efetividade da 

política pública e que pode ensejar uma análise mais aprofundada. Muito além da criação e 

regulamentação de políticas públicas, é preciso olhar para os atores que as implementam, os 

chamados burocratas de médio escalão, denominação dada aos agentes que se situam no meio da 

estrutura hierárquica da organização, como diretores e coordenadores. Para Lotta, Pires e Oliveira 

(2014), os atores responsáveis pela implementação das políticas públicas são elementos-chave na 

burocracia brasileira, pois afetam diretamente o desempenho, a qualidade e o acesso aos bens e 

serviços providos pelo governo.  

Uma vez que o valor descentralizado pelo FNDE é único para todas as entidades 

executoras, independente da sua localização geográfica, os burocratas de médio escalão podem 

estar exercendo papel determinante na gestão intermediária destes recursos, proporcionando os 

mecanismos administrativos necessários para a utilização da verba. Como exemplo disso, o IFTM, 

assim como o IFB, não dispõe de refeitório ou cantina para manipulação dos alimentos, regra 

prevista na legislação do FNDE para a execução dos recursos. No entanto, no cardápio disponível 

no Portal do IFTM, a entidade informa que, para eliminar este problema, a entrega dos alimentos 

pela agricultura familiar é feita em embalagem individual, com os alimentos já higienizados, 

dispensando a manipulação pela entidade. Nesse caso específico, um simples ato discricionário de 

gestão é capaz de eliminar dificuldades que podem resultar na entrega, ou não, do bem público para 

a sociedade. É nesse contexto que a análise das políticas públicas, com enfoque nos burocratas de 

médio escalão, pode expandir as capacidades de compreender os processos de implementação das 

políticas públicas (LOTTA, PIRES, OLIVEIRA, 2014), oferecendo inclusive ganhos na produção 

de tais políticas. 

Ainda que o Estado, no cumprimento de suas funções, aloque recursos em programas 

e políticas públicas, mais importante que mensurá-los objetivamente é avaliar a percepção pelo 

receptor do produto da respectiva política; é a verificação, pelo destinatário, da modificação da 

realidade. Afinal, a política só encontra funcionalidade no cumprimento dos seus objetivos, ao 

passo que, identificar o real impacto de tais políticas pode ser crucial inclusive para a modificação 

da política como um todo, de forma a aprimorar os seus resultados. Além disso, um olhar mais 

atento à burocracia de médio escalão pode ser relevante e indicar ajustes no nível micro que pode 

gerar resultados imediatos para a sociedade.  
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Dessa maneira, a análise aprofundada da execução dos recursos descentralizados do 

PNAE por parte dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, a partir da atuação dos 

burocratas de médio escalão e do produto final percebido pelos receptores da política é de extrema 

relevância para seu aprimoramento, dada a sua relevância inegável na vida dos estudantes 

abrangidos. 

 

2.3. Diferença territorial na utilização dos recursos do FNDE 

 

Seja pela sua extensão territorial, seja pela sua diversidade, o Brasil é um país que 

apresenta grandes desigualdades regionais. O IPEA, junto ao Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) e a Fundação João Pinheiro (FJP), produzem o Atlas Brasil, uma 

plataforma com acesso a diversas estatísticas com o objetivo de evidenciar, subsidiar melhorias e 

fomentar o estudo das mais variadas características do território brasileiro. A plataforma surgiu 

com a finalidade principal de evidenciar o IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal), metodologia que utiliza as mesmas dimensões do IDH Global (longevidade, educação 

e renda) ajustados ao contexto brasileiro e à disponibilidade de indicadores nacionais.  

Na tabela 4 é possível observar o IDHM dos estados brasileiros no ano de 2021. Ao 

analisar os dados, verifica-se que as últimas posições são ocupadas pelos estados das regiões norte 

e nordeste, enquanto as primeiras posições são ocupadas pelos estados das regiões sul e sudeste 

(com exceção da primeira posição, que é do Distrito Federal - centro-oeste). As faixas de 

desenvolvimento humano são as seguintes: entre 0,000 e 0,499 é considerado muito baixo; entre 

0,500 e 0,599 é baixo; entre 0,600 e 0,699 é médio; entre 0,700 e 0,799 é alto; e entre 0,800 e 1,000 

considera-se desenvolvimento humano muito alto.  

 

Tabela 4: IDHM dos estados brasileiros em 2021. 

Estado 

Posição 

IDHM IDHM 

Posição 

IDHM 

Renda 

IDHM 

Renda 

Posição 

IDHM 

Educ. 

IDHM 

Educ. 

Posição 

IDHM 

Long. 

IDHM 

Long. 

DF 1 0,814 6 0,803 2 0,817 1 0,821 

SP 2 0,806 5 0,81 1 0,839 2 0,771 

SC 3 0,792 3 0,827 3 0,79 4 0,759 

MG 4 0,774 2 0,846 7 0,762 8 0,718 
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RS 5 0,771 7 0,797 9 0,75 3 0,767 

ES 5 0,771 1 0,864 10 0,742 9 0,715 

PR 6 0,769 9 0,785 4 0,78 5 0,744 

RJ 7 0,762 14 0,769 8 0,758 4 0,759 

MS 8 0,742 16 0,751 11 0,741 6 0,733 

GO 9 0,737 23 0,721 5 0,778 10 0,714 

MT 10 0,736 21 0,73 8 0,758 7 0,72 

CE 11 0,734 10 0,784 6 0,766 16 0,658 

TO 12 0,731 11 0,779 12 0,732 12 0,684 

RN 13 0,728 4 0,819 21 0,68 11 0,692 

PE 14 0,719 7 0,797 13 0,721 21 0,647 

AC 15 0,71 8 0,788 18 0,692 17 0,655 

SE 16 0,702 15 0,764 20 0,684 15 0,662 

RO 17 0,7 20 0,731 17 0,694 14 0,677 

AM 17 0,7 19 0,744 14 0,72 23 0,641 

RR 18 0,699 18 0,745 23 0,673 13 0,68 

PB 19 0,698 11 0,779 24 0,669 18 0,653 

BA 20 0,691 13 0,772 25 0,659 20 0,648 

PA 21 0,69 19 0,744 19 0,686 22 0,645 

PI 21 0,69 22 0,726 16 0,698 19 0,649 

AP 22 0,688 12 0,778 26 0,647 20 0,648 

AL 23 0,684 17 0,748 22 0,679 24 0,63 

MA 24 0,676 24 0,715 15 0,716 25 0,603 

Elaboração: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Pnud Brasil, Ipea e FJP, 2022. 

Fontes: dados do IBGE e de registros administrativos, conforme especificados nos metadados disponíveis em: 

<http://www.atlasbrasil.org.br/acervo/biblioteca>. 

 

A enorme disparidade em termos de qualidade de vida entre as regiões e estados 

brasileiros fica evidente não apenas pelo IDHM, mas também por todos os demais índices que o 

compõem (renda, educação e longevidade). Sendo o IDHM um índice que afere a qualidade de 

vida, acesso à educação, saúde de qualidade, saneamento básico, moradia, alimentação saudável e 

em quantidade suficiente, acesso ao lazer e à cultura, ou seja, o bem-estar geral da população, não 

é desejável que dentro de um mesmo país existam territórios com médio desenvolvimento (IDHM 

entre 0,600 e 0,699), enquanto outros possuam desenvolvimento muito alto (IDHM entre 0,800 e 

1,000). 

http://www.atlasbrasil.org.br/acervo/biblioteca
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A desigualdade regional dentre os estados brasileiros pode ser constatada, ainda, por 

meio da análise da renda. A tabela 5 elenca a renda per capita por estado no ano de 2021, com 

dados desagregados entre brancos, negros, homens e mulheres.  

 

Tabela 5: Renda per capita por estado brasileiro em 2021, em reais. 

Estado 

Renda per 

capita 2021 

Desagregação 

BRANCO 

Renda per 

capita PNAD 

Desagregação 

NEGRO Renda 

per capita 

PNAD 

Desagregação 

HOMEM 

Renda per 

capita PNAD 

Desagregação 

MULHER 

Renda per 

capita PNAD 

DF 1326,87 1801,03 1019,67 1383,57 1274,39 

SP 971,82 1195,77 614,44 1007,14 938,76 

RS 944,53 1015,25 640,8 969,82 920,23 

RJ 901,42 1277,93 591,59 927,08 877,75 

SC 901,2 951,71 677 932,69 869,42 

PR 817,79 935,92 574,1 842,37 793,48 

MS 767,68 960,31 619,66 798,19 737,45 

Brasil 723,84 998,21 507,28 745,29 703,33 

MT 707,48 880,85 630,26 733,57 680,66 

MG 699,24 890,58 561,64 714,63 684,3 

ES 684,63 923,09 552,45 708,7 661,48 

GO 679,62 843,36 600,98 694,35 665,5 

RN 593,46 721,46 511,94 649,57 540,49 

TO 564,61 792,76 508,68 616,49 511,77 

RR 549,54 990,4 445,67 565,9 533,33 

RO 541,74 624,1 505,51 561,7 521,85 

SE 492,78 733,2 425,18 516,56 470,82 

CE 480,55 620,17 430,4 477,97 482,9 

AC 471,54 689,45 432,67 477,9 465,05 

PB 465,74 621,31 391,08 479,33 452,67 

PI 452,75 608,68 413,71 467,49 438,68 

BA 451,59 646,33 405,95 462,65 441,21 

AP 451,27 648,05 415,66 481,22 423,28 

PE 447,97 633,18 361,14 465,57 431,31 

PA 442,82 688,71 391,13 445,35 440,24 

AM 432,99 662,2 395,22 449,74 415,2 

AL 404,28 510,92 360,88 411,13 398 

MA 341,32 490,58 311,18 346,8 336,05 

Elaboração da autora com dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil. Pnud Brasil, Ipea e FJP, 2022. 

Fontes: dados do IBGE e de registros administrativos, conforme especificados nos metadados disponíveis disponíveis 

em: http://atlasbrasil.org.br/acervo/biblioteca. 
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O Distrito Federal lidera o ranking com a maior renda per capita, enquanto Maranhão 

aparece com a menor, evidenciando as mesmas posições quando analisamos a tabela 4 (IDHM dos 

estados brasileiros). Em termos percentuais, Maranhão apresenta uma renda 74% menor que a 

renda do Distrito Federal. Os estados das regiões norte e nordeste possuem renda per capita de, no 

mínimo, metade da renda do Distrito Federal. Ao analisar os dados desagregados da renda de 

pessoas brancas comparadas às rendas de pessoas negras, é possível verificar que, em todos os 26 

estados e no Distrito Federal, a renda de pessoas negras é menor que a renda de pessoas brancas, 

chegando inclusive, no estado de Roraima, a compor menos da metade do valor percebido por 

pessoas brancas. 

É nesse cenário que a intervenção do governo é necessária para implementação de 

mecanismos que visem à manutenção da economia o mais próximo possível do nível mais alto de 

qualidade de vida, corrigindo falhas de mercado, ajustando desigualdades (inclusive territoriais) e 

redistribuindo recursos. O governo não é apenas um agente político, mas também um agente 

econômico. Suas ações, assim como as ações das empresas e das famílias, impactam diretamente 

na economia, inclusive no seu aspecto social. A atuação governamental, por meio de políticas 

públicas, programas e ações, portanto, é necessária para guiar, corrigir e complementar o sistema 

de mercado que, sozinho, nem sempre é capaz de desempenhar as funções econômicas garantindo 

o máximo de bem-estar. 

A diferenciação da descentralização dos recursos do PNAE unicamente por modalidade 

de ensino parece desconsiderar a importância da regionalidade no cenário econômico, o que 

mereceria atenção primordial, considerando a capilaridade do Programa no país. Esta questão é tão 

relevante que foi objeto do Relatório de Recomendações decorrente da avaliação do PNAE feita 

pelo Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP) em 202012, levando 

em consideração a variação da vulnerabilidade econômica dos estudantes, além da capacidade de 

compra que pode ser reduzida em locais com custo de vida mais alto. 

 
12

O Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas avaliou uma vez o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar, no ciclo de 2020. O resultado da sua avaliação está disponível em: 

<https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-

colegiados/cmap/politicas/area/educacao/gastos-diretos/pnae>, acesso em 20 de fevereiro de 2024. 

 

https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/cmap/politicas/area/educacao/gastos-diretos/pnae
https://www.gov.br/planejamento/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conselhos-e-orgaos-colegiados/cmap/politicas/area/educacao/gastos-diretos/pnae
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3. Análise do problema 

3.1. Os Institutos Federais como unidades executoras do PNAE 

Especialmente a partir da Lei nº 11.947, de 2009, o interesse da  produção acadêmica 

relacionado à alimentação escolar e agricultura familiar experienciou um crescimento. Conforme 

afirma Silva (2023), após a referida norma que, dentre várias inovações, passa a exigir a utilização 

de pelo menos 30% dos recursos provenientes do FNDE para a aquisição de produtos da agricultura 

familiar, a relação de artigos sobre o PNAE que abordavam de alguma forma a agricultura familiar 

triplicou em comparação com o período que antecede a lei.  

Nesta mesma análise bibliométrica, Silva (2023), ao analisar 79 artigos, pôde observar 

que a reformulação do PNAE também abriu caminho para a promoção de hábitos alimentares mais 

saudáveis, a partir de cardápios de melhor qualidade nutricional, indo ao encontro, portanto, do 

objetivo da política, que visa estimular o desenvolvimento econômico e sustentável das 

comunidades (BRASIL, 2023), além de valorizar os hábitos locais, a alimentação saudável e 

aumentar a renda dos agricultores. 

A incontestável relevância da inserção da obrigatoriedade da compra de produtos da 

agricultura familiar fica evidente no trabalho de Silva (2023), ao constatar que, além da melhora 

do cardápio das escolas e da contribuição para uma maior segurança alimentar e nutricional, o novo 

desenho do PNAE fortalece a discussão sobre sustentabilidade e meio ambiente e constitui um 

canal para aumento da renda de comunidades tradicionais.  

Não obstante todos desafios e dificuldades que a nova legislação acarreta para seus 

implementadores no cumprimento da obrigatoriedade da compra da agricultura familiar, em termos 

administrativos, estruturais e de aprendizagem - e que a literatura relacionada ao PNAE aborda em 

grande escala -, são poucos os trabalhos que tratam sobre outra mudança importante que a 

reformulação do Programa trouxe: a ampliação dos seus beneficiários. Conforme afirma Vilela 

(2020, p. 122), “é evidente (...) a escassez de estudos relacionados ao Programa nos Institutos 

Federais”. 

A literatura deixa evidente a capacidade do PNAE de incentivar a agricultura familiar. 

No entanto, fica quase silente quanto à capacidade do Programa de promover seu objetivo 

finalístico (segurança nutricional de todos os estudantes da educação básica). Apesar do PNAE ser 

um programa multissetorial, a persecução simultânea de vários objetivos com uma mesma 
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estratégia pode resultar na captura de um objetivo pelo outro. Sem prejuízo à importância do PNAE 

para a agricultura familiar, na ausência de avaliação sistemática dos resultados e impactos sobre a 

alimentação escolar, é possível que um baixo desempenho da finalidade da política tenha sido 

ofuscado pela sua alta performance na compra de produtos da agricultura familiar. 

Com a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, o PNAE foi estendido para toda a 

educação básica, incluindo, portanto, os estudantes do ensino médio e da educação de jovens e 

adultos (EJA) dos Institutos Federais de ensino. Até então, as unidades executoras compreendiam 

somente as instituições municipais e estaduais de educação básica.  

Os Institutos Federais são instituições de educação superior, básica e profissional, 

pluricurriculares e multicampi, distribuídas por todo o território brasileiro, e especializadas na 

educação profissional e tecnológica (BRASIL, 2008). Segundo a Plataforma Nilo Peçanha, que 

reúne dados de toda a rede federal de educação profissional, científica e tecnológica13, no ano de 

2022, os institutos federais possuem 602 unidades, com oferta de 11.096 cursos e atendendo a 

1.437.395 matrículas. Destas, 272.070 são referentes ao ensino médio técnico integrado e 15.882 

referentes ao PROEJA (Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos), modalidades da educação 

básica abrangidas pelo escopo do PNAE (PNP, 2023). Segundo Vilela (2020, p. 26), “em termos 

quantitativos, esses institutos ficam atrás apenas quando comparados com as escolas públicas 

municipais e estaduais”, ficando à frente inclusive das Universidades Federais. 

Dada a representatividade estudantil  dos Institutos Federais, a inclusão destes no rol 

de entidades abrangidas pelo PNAE não só proporciona maior grau de segurança alimentar para 

um elevado número de estudantes, como alcança muito mais produtores, beneficiando as famílias 

dos alunos matriculados e as dos agricultores. Essa medida representa uma inegável ampliação do 

alcance da política. No entanto, a implementação nos IFs envolve características muito particulares 

a essas entidades (VILELA, 2020).  

Os Institutos Federais, diferentemente das outras entidades executoras, não ofertam 

apenas educação básica. Estas entidades também atuam no ensino técnico subsequente, educação 

 
13

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica é vinculada ao Ministério da Educação e é 

constituída pelas seguintes instituições: Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - Institutos Federais; 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná - UTFPR; Centros Federais de Educação Tecnológica Celso Suckow da 

Fonseca - CEFET-RJ e de Minas Gerais - CEFET-MG; Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais; e 

Colégio Pedro II, conforme art. 1° da Lei 11.892, de 2008. 
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superior e pós-graduação, modalidades que compõem parte significativa do alunado e impactam 

diretamente nas decisões de seus gestores, que não podem desconsiderar sua importância. Essa 

especificidade também impacta na própria execução do PNAE, uma vez que a alimentação seria 

fornecida apenas para alguns dos estudantes da Instituição, levando a gestão a ponderar as suas 

decisões, em busca de atender aos seus estudantes de forma igualitária. Para este trabalho, serão 

consideradas apenas as modalidades de ensino básico ofertadas pelos Institutos Federais: ensino 

médio técnico integrado e EJA. 

Um ponto relevante de diferenciação entre os IFs e as outras entidades executoras do 

PNAE é a forma de gestão do seu patrimônio. Enquanto as escolas municipais são geridas pelo 

poder executivo municipal e as escolas estaduais pelas Secretarias de Educação, os IFs são 

autarquias vinculadas ao poder executivo federal com autonomia administrativa e financeira, o que 

pode levar a diferentes mecanismos de execução e implementação do Programa nestas entidades 

(VILELA, 2020). 

Conforme estabelece o art. 211 da Constituição Federal, na organização dos sistemas 

de ensino, os Estados atuam prioritariamente no ensino fundamental e médio, e os Municípios no 

ensino fundamental e na educação infantil, com a União exercendo o papel da coordenação e da 

função supletiva e redistributiva. Em consonância com esse entendimento, o Inciso I, do Art. 17, 

da Lei nº 11.947/2009, estabelece que:  

“Competem aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios (...) garantir que a oferta da 

alimentação escolar se dê em conformidade com as necessidades nutricionais dos alunos, 

durante o período letivo, observando as diretrizes estabelecidas nesta Lei, bem como o 

disposto no inciso VII do art. 208 da Constituição Federal.” (BRASIL, 2009)  

 

Nesse sentido, a responsabilidade de garantir a oferta da alimentação escolar aos 

estudantes é dos Estados, Municípios e Distrito Federal e, para tanto, devem dispor de recursos 

financeiros, materiais e humanos suficientes (BRASIL, 2024). É com esse entendimento que o 

FNDE reitera, em seu Portal14, que as unidades executoras devem fornecer recursos próprios como 

a principal fonte de financiamento da alimentação escolar, sendo os recursos enviados a essas 

entidades referente ao PNAE complementares à fonte principal. O art. 7º, inciso II da Resolução 

CD/FNDE nº 6 de 2020, também deixa claro o caráter suplementar dos recursos do PNAE: 

Art. 7º Participam do PNAE: 

 
14

Conforme a página do Portal do FNDE que detalha sobre os recursos financeiros do PNAE disponível em: 

<https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae/recursos-financeiros-do-

pnae>, acesso em 28 de junho de 2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art208vii
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae/recursos-financeiros-do-pnae
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae/recursos-financeiros-do-pnae
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(...) 

II - a Entidade Executora – EEx: Secretarias de Estado da Educação – Seduc, Prefeituras 

Municipais e escolas federais, como responsáveis pela execução do PNAE, inclusive pela 

utilização e complementação dos recursos financeiros transferidos pelo FNDE, pela 

prestação de contas do Programa, pela oferta de alimentação nas escolas em, no mínimo, 

200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar, e pelas ações de educação alimentar e 

nutricional a todos os alunos matriculados (BRASIL, 2020, grifos nossos) 

 

Vilela (2020), ao analisar a execução orçamentária do PNAE nos Institutos Federais do 

Brasil no período de 2013 a 2018, relata que muitos campi apresentam dificuldades em cumprir as 

normas do PNAE, o que acarreta altos valores devolvidos ao FNDE por não execução. Conforme 

apresenta a Figura 2, o desempenho médio de execução nesse período ainda é muito baixo. O 

Centro-Oeste, inclusive, apresenta o pior percentual entre as regiões brasileiras, com 23,71% de 

execução (VILELA, 2020). 

 

Figura 2: Média do desempenho dos Institutos Federais no período de 2013 a 2018. 

 
Fonte: Vilela (2020). 

Diante das dificuldades de implementação, a operacionalização do PNAE nos Institutos 

Federais está intrinsecamente relacionada aos implementadores do Programa, sendo estes todos os 
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atores envolvidos na linha de frente da execução, fazendo a integração entre o Estado e os seus 

beneficiários (VILELA, 2020). Os atores implementadores dentro da instituição se caracterizam 

como burocratas a nível de rua, e podem ser entendidos nesse contexto como os técnicos 

administrativos, docentes, coordenadores, diretores e todos os servidores que estão em contato 

direto com o PNAE e os seus beneficiários. 

Justamente por estarem na linha de frente da execução do Programa, estes atores 

vivenciam as dificuldades, desafios e os sucessos na implementação. Diante da sua realidade, a 

forma que cada ator toma as suas decisões no exercício de suas atribuições trará consequências 

significativas para a eficiência ou não do Programa no seu último nível, ou seja, na “ponta”, na 

entrega do produto para o beneficiário. Nesse contexto, a pesquisa direcionada à ação desses atores 

em instituições diferentes se justifica, ao contribuir para o conhecimento em relação à efetividade 

das políticas públicas, bem como com o compartilhamento das ações de atores que possam 

construir e melhorar o desempenho do próprio Programa  (VILELA, 2020), através do 

espelhamento de processos, troca de experiências e melhora nos processos institucionais a nível 

nacional.  

A implementação é um processo de interação social (VILELA, 2020) e para entendê-

la faz-se necessário debruçar sobre os seus atores, de forma microanalítica, trazendo um novo olhar 

para o processo de implementação da política que dificilmente seria possível observar sob outro 

enfoque. Diante da discricionariedade dos atores em seus ambientes específicos, o 

desencadeamento de suas ações são muito variados. Ao comparar duas instituições - similares em 

suas estruturas mas por definição diferentes por seus atores - na execução de um mesmo programa, 

o conhecimento adquirido pode ser muito útil para entender como cada ação pode contribuir para 

a efetividade do PNAE.  

A partir disso, esta pesquisa buscou compreender como é a execução do PNAE no IFB 

Campus Sebastião sob a perspectiva dos atores envolvidos na implementação do Programa, assim 

como no IFTM Campus Paracatu, por meio de entrevistas semi-estruturadas com os principais 

servidores envolvidos nos processos. 

3.2. O PNAE no IFB - Campus São Sebastião 

Este capítulo apresenta e analisa a execução do PNAE pelo Instituto Federal de 

Brasília, trazendo ênfase para o Campus São Sebastião, objeto deste Projeto de Intervenção. 
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Primeiramente será analisado o contexto histórico do PNAE na Instituição para, posteriormente, 

apresentar a execução atual, sob a perspectiva dos atores sociais envolvidos na implementação do 

Programa na Instituição.  

A norma que oficializa o Instituto Federal de Brasília teve sua publicação em 29 de 

dezembro de 2008: a Lei nº 11.892, que cria e regulamenta a Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica. A Rede Federal busca congregar as instituições 

profissionalizantes já existentes, os denominados Centros Federais de Educação Profissional e 

Tecnológica (CEFET) de Minas Gerais e do Rio de Janeiro, a Universidade Tecnológica Federal 

do Paraná e as Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais (PDI IFB, 2009-2013). 

Nesse contexto, a então existente Escola Técnica de Brasília, que tem sua origem em 

1959 e foi recriada a partir da Lei nº 11.534, de 25 de outubro de 2007, como autarquia vinculada 

ao Ministério da Educação, localizada na Região Administrativa de Planaltina, foi transformada 

em Instituto Federal de Brasília, campus Planaltina, que atua prioritariamente nos setores de 

agropecuária e agroindústria15 (PDI IFB, 2009-2013). 

Em 2009, ano da expansão do PNAE, o IFB contava apenas com o campus Planaltina 

e estava iniciando o seu processo de estruturação e ampliação de seus campi. Conforme previsto 

em seu Plano de Desenvolvimento Institucional, nos anos seguintes o IFB aumentou os seus campi, 

assim como os seus servidores, ampliando significativamente, portanto, os estudantes atendidos. 

Em 2013, o IFB já contava com 10 campi e Reitoria, estrutura que permeia até os dias atuais. 

O campus São Sebastião iniciou suas atividades em 2011, em uma construção 

provisória e com a utilização de salas de aula do Centro de Ensino Fundamental Miguel Arcanjo, 

por meio de uma parceria com o GDF, e teve sua sede definitiva concluída em 2015 (IFB, 2022). 

Atualmente, o campus oferta os seguintes cursos:  

● Integrados ao Ensino Médio: Técnico em administração e Técnico em 

desenvolvimento de sistemas educacionais; 

● Proeja (Ensino médio para jovens e adultos): Técnico em secretariado; 

● Subsequentes: Técnico em secretaria escolar, Técnico em secretariado e Técnico em 

desenvolvimento de sistemas educacionais; 

 
15

Informações constantes do primeiro Plano de Desenvolvimento Institucional do Instituto Federal de Brasília, 

referente ao quadriênio de 2009 a 2013, disponível em: https://www.ifb.edu.br/attachments/007_PDI%202009-

2013%20IFB.pdf>, acesso em 09 de julho de 2024. 

https://www.ifb.edu.br/attachments/007_PDI%202009-2013%20IFB.pdf
https://www.ifb.edu.br/attachments/007_PDI%202009-2013%20IFB.pdf
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● Graduação: Tecnologia em secretariado, Licenciatura em letras - língua portuguesa 

e Licenciatura em pedagogia; 

● Formação Inicial e Continuada: Assistente administrativo, Espanhol básico, 

Formação inicial em desenvolvedora de aplicativos e sites, Introdução à gestão de 

projetos socioambientais, Língua brasileira de sinais - nível básico, Operador de 

computador, Programador de dispositivos móveis, Qualificação profissional em 

operadora de computador. 

 Apesar da breve trajetória institucional, os campi do IFB já estariam habilitados a 

receber os recursos do PNAE desde 2009, do ponto de vista regulamentar, com efeitos 

orçamentários em 2010. Conforme os dados disponíveis no Portal do FNDE, os repasses 

financeiros para a Rede Federal de fato iniciaram em 2010, mas o IFB só recebeu recursos a partir 

de 2011, no único campus que havia em funcionamento à época (Campus Planaltina). Em 2012 já 

havia quatro campi recebendo recursos do PNAE e em 2013 o IFB contava com oito. A partir de 

2017, todos os 10 campi passaram a receber repasses do Programa. 

 

Tabela 6: Trajetória de execução do PNAE no IFB 

Ano 
Qtd de 

alunos 
Valor repassado Valor devolvido 

Valor 

executado 

Percentual 

de 

execução 

2011 435 R$ 26.100,00 R$ 4.466,55 R$ 21.633,45 82,89% 

2012 893 R$ 53.580,00 R$ 53.580,00 R$ 0,00 0,00% 

2013 3.080 R$ 184.800,00 R$ 184.800,00 R$ 0,00 0,00% 

2014 2.838 R$ 198.840,00 R$ 153.150,33 R$ 45.689,67 22,98% 

2015 3.164 R$ 225.260,00 R$ 133.098,40 R$ 92.161,60 40,91% 

2016 3.160 R$ 239.720,00 R$ 186.913,45 R$ 52.806,55 22,03% 

2017 3.867 R$ 380.702,00 R$ 321.278,09 R$ 59.423,91 15,61% 

2018 4.378 R$ 360.884,00 R$ 322.852,12 R$ 59.423,91 16,47% 

2019 5.599 R$ 496.830,00 R$ 411.078,20 R$ 85.751,80 17,26% 

2020 5.904 R$ 508.842,00 R$ 0,00 R$ 0,00 0,00% 

2021 6.039 R$ 551.078,00 R$ 15.555,20 R$ 535.522,80 97,18% 

2022 5.981 R$ 542.198,00 R$ 0,00 R$ 0,00 0,00% 

2023 5.220 R$ 660.860,00 R$ 550.710,36 R$ 110.149,64 16,67% 
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Fonte: Elaboração da autora (FNDE, 2024).  

 

O trabalho de Arruda (2015) buscou analisar a execução do PNAE por parte do IFB,  

no período de 2011 a 2014. Este autor verificou que os principais entraves relatados pelos 

entrevistados eram inadequações estruturais para executar o programa, sendo que apenas um 

campus ofertava alimentação escolar, pelo fato de ser o único que possui a Unidade de Atendimento 

Nutricional (UAN), dispondo de refeitório, nutricionista, cozinheiro e toda a estrutura necessária 

para manipulação e oferta dos alimentos, conforme preceitua a Lei nº 11.947 e a Resolução 

CD/FNDE nº 6 de 2020. Este campus é o Planaltina, primeiro campus a compor o IFB, que atuava 

anteriormente como Escola Técnica de Brasília, conforme já mencionado neste capítulo. 

A estrutura de refeitório desta unidade já era existente antes mesmo de sua 

transformação em campus do IFB e, conforme reitera um dos entrevistados no trabalho de Arruda 

(2015), o refeitório já funcionava há muito tempo, o que o coloca em vantagem por conta da sua 

maior experiência no assunto, conhecimento acumulado e infraestrutura pré-existente, sendo que o 

PNAE veio como um complemento para a rotina já instalada. Este relato reforça como a trajetória 

pregressa da Instituição influencia no desdobramento das suas ações e consequentemente no seu 

desempenho final. 

Conforme é possível observar na Tabela 6, mesmo após o estudo de Arruda, não foi 

possível verificar um aumento na execução dos recursos do PNAE, sendo que a baixa execução 

persiste até os dias atuais. Apesar da descentralização de recursos do FNDE para o IFB, o 

percentual de execução continua sendo muito baixo. Em 13 anos de repasse do PNAE para a 

instituição, o percentual de execução médio foi de apenas 17,21%. O ápice da execução dos 

recursos aconteceu no ano de 2021, quando apenas 2,82% do total de recursos recebidos foram 

devolvidos ao FNDE. Conquanto baixos percentuais de execução orçamentária sinalizem 

problemas no desenho ou na gestão da política pública, o inverso nem sempre é verdadeiro: 

elevados percentuais de execução podem configurar meros fatos contábeis e o desempenho 

orçamentário da política precisa ser investigado mediante referência a outros parâmetros e 

variáveis. 

Nessa esteira, o presente capítulo busca compreender quais os empecilhos que a 

Instituição ainda enfrenta, para que nos capítulos que se seguem sejam apresentadas propostas de 

intervenção para melhoria na execução do Programa na entidade em estudo. Em face da dificuldade 
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de se avaliar o desempenho do PNAE somente com as informações disponíveis nas bases de dados, 

foram realizadas entrevistas com os principais agentes implementadores do PNAE no IFB. A visão 

dos gestores e os principais achados das entrevistas são apresentados a seguir. Foram realizadas 

entrevistas semi-estruturadas com perguntas que suprissem as lacunas a que esse estudo se dedica, 

com a possibilidade dos entrevistados incluírem informações que acharem importantes e/ou se 

eximir de responder questões que considerem sensíveis. A identidade dos agentes foi preservada a 

fim de garantir o máximo de informações possíveis, portanto, nas transcrições deste texto os 

entrevistados serão referenciados com a letra E acompanhados de um número, em sequência (E1, 

E2, E3 e assim por diante). 

Um ponto relevante observado nesta pesquisa foi a pouca disponibilização de dados 

públicos da execução do PNAE pelo próprio IFB. No Portal do órgão, não existe aba específica do 

PNAE para acesso aos dados. Ao fazer a busca pelo termo no portal, aparecem algumas notícias 

relacionadas à alimentação, editais publicados, mas nenhuma informação da execução 

propriamente dita. A instituição também possui o IFB Data, portal de dados do Instituto Federal de 

Brasília16, que reúne vários dados da Instituição. No entanto, também há pouca informação sobre 

a execução do PNAE, se restringindo a aspectos orçamentários e financeiros, e com valores 

agrupados (o acesso aos dados por campus não está disponível ao público externo). 

Esta autora protocolou, junto ao Fala.BR - Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso 

à Informação - pedido de informação sobre a prestação de contas da execução dos recursos 

recebidos pelo IFB do FNDE referente ao PNAE dos anos de 2019 a 2023, conforme dispõem os 

artigos 59 e 60 da Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020. A entidade respondeu ao 

questionamento, informando apenas os valores recebidos, devolvidos e utilizados, sem 

destrinchamento por campus, e sem descrição de como os recursos utilizados foram gastos, 

tampouco detalhamento do porquê da devolução dos recursos. A figura 3 é o anexo recebido como 

resposta do pedido de informação. É possível observar, em relação aos anos de 2020 e 2022, uma 

discrepância de informações entre os dados disponíveis no Portal do FNDE (conforme a Tabela 6) 

e os dados fornecidos pelo IFB na Figura abaixo. 

 

 
16

O IFB Data reúne as diversas plataformas de dados desenvolvidas pelo IFB, com o intuito de fomentar a 

transparência ativa no órgão e, ao mesmo tempo, auxiliar a gestão na tomada de decisões por meio da produção e 

disponibilização de informações gerenciais. Está disponível no seguinte endereço: <https://ifbdata.ifb.edu.br/#main>, 

acesso em 28 de junho de 2024. 

https://ifbdata.ifb.edu.br/#main
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Tabela 7: Resposta à solicitação de informação do IFB. 

Ano Recebido Devolvido Executado 

2019 496.830,00 411.078,20 85.751,80 

2020 508.842,00 6.616,56 502.225,44 

2021 551.078,00 15.555,20 535.522,80 

2022 542.198,00 61.211,54 480.986,46 

2023 660.860,00 550.710,36 110.149,64 

Fonte: Elaboração da autora com dados fornecidos pelo IFB (2024). 

 

Por outro lado, no Portal do FNDE há uma variedade muito grande de dados 

disponíveis para consulta. Em relação aos repasses financeiros, o órgão disponibiliza uma planilha 

anual, por estado e por entidade executora, dos recursos enviados às escolas federais. No entanto, 

a análise única e exclusiva dos dados orçamentário-financeiros fornece pouco suporte para 

entendimento do desempenho da política. A avaliação do Programa depende de um olhar muito 

mais profundo para constatar suas fraquezas ou potencialidades.  

O art. 8º da Lei 11.947/2009 estabelece que os gestores dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios devem apresentar ao FNDE a prestação de contas do total dos recursos financeiros 

recebidos para a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, via SiGPC 

Contas Online17. No entanto, nada fala sobre  as escolas federais. Por meio de um pedido de 

informação junto ao Fala.BR, o FNDE informou que “os Institutos Federais são autarquias 

independentes, tendo suas prestações de contas feita diretamente ao Tribunal de Contas da União 

- TCU e aos demais órgãos de controle”. Foi solicitado, portanto, no portal de protocolo eletrônico 

do TCU18, a prestação de contas do IFB, especificamente em relação ao PNAE, dos últimos cinco 

anos, cuja resposta está descrita a seguir: “a prestação de contas do total de recursos recebidos pelas 

escolas federais para execução do PNAE deve ser apresentada ao FNDE” (TCU, 2024).  

 
17

Conforme dados disponíveis no Portal do FNDE: <https://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/sistemas/sigpc-contas-

online>, acesso em 13 de julho de 2024. As prestações de contas ficam disponíveis para acesso público por meio do 

link: <https://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/sistemas/sigpc-acesso-publico>. Esse sistema foi substituído pelo 

Solução BB Gestão Ágil, a partir da Resolução CD/FNDE Nº 7, de 2 de maio de 2024.  
18

O portal está disponível em: <https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/servicos-processuais/protocolo-eletronico>, 

acesso em 04 de julho de 2024. 

https://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/sistemas/sigpc-contas-online
https://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/sistemas/sigpc-contas-online
https://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/sistemas/sigpc-acesso-publico
https://portal.tcu.gov.br/carta-de-servicos/servicos-processuais/protocolo-eletronico
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Nesse sentido, se observa uma incongruência de informações entre as entidades, ao 

passo que o acesso aos dados se torna complexo e dificultado, ao contrário do princípio 

constitucional da transparência que deve orientar o tratamento dos dados de toda a Administração 

Pública, pautados ainda pela clareza e simplicidade no entendimento das informações. 

No Campus São Sebastião, principal foco desta pesquisa, não há fornecimento de 

alimentação escolar aos estudantes atualmente. Assim como já apresentavam os achados de Arruda 

(2015), a falta de infraestrutura e de pessoal ainda é um entrave para a entidade. No entanto, nesta 

pesquisa, a principal dificuldade encontrada é orçamentária. Os entrevistados relatam que o valor 

repassado pelo PNAE é insuficiente para a compra de alimentos para fornecer aos estudantes. 

Hoje, nossa principal limitação para oferecer alimentação é a falta de orçamento. O 

governo federal não dá recursos para que o Campus possa pagar a alimentação, pois o 

recurso do PNAE é ínfimo, enquanto o DF, os Municípios e os Estados fazem essa 

composição orçamentária, o Governo Federal não faz isso.  (Relato de entrevista - E1) 

 

De todo o IFB, somente o nosso campus executa o PNAE. É importante lembrar que os 

recursos do FNDE têm caráter complementar. Se você for comparar, no nosso campus, 

gastamos em torno de dois milhões de reais com alimentação todos os anos. Com 

alimentos propriamente ditos está em torno de 1 milhão. Esse ano (2024) o recurso do 

FNDE foi em torno de 110 mil, ou seja, mais ou menos 10% do gasto que temos só com 

alimentos. Nem podemos criticar, com a quantidade de escolas que temos nesse país, o 

gasto do FNDE é bilionário. Então, somente com recursos do FNDE não é possível 

comprar, a entidade é obrigada a injetar recursos próprios. Como no nosso campus existe 

orçamento para tanto, por conta do RIP (Regime de Internato Pleno), nós conseguimos 

fornecer refeições. (Relato de entrevista - E2)  

 

De fato, as escolas estaduais e municipais de educação básica possuem a própria rubrica 

para alimentação escolar. No caso do Distrito Federal, por exemplo, existe o Programa de 

Alimentação Escolar do Distrito Federal, no qual o governo do Distrito Federal envia recursos para 

a Secretaria de Educação para compra de alimentos para serem fornecidos aos estudantes. Os dados 

financeiros do PNAE disponíveis no Portal do FNDE revelam que, no ano de 2023, para a 

Secretaria de Estado e Educação do Distrito Federal (SEEDF), foi repassado o valor total de R$ 

61.484.992,40, enquanto que, conforme os dados do Portal da Transparência do Distrito Federal19, 

o valor total empenhado no mesmo ano para a alimentação escolar alcança o valor de R$ 

134.520.720,37; ou seja, do total repassado à SEEDF para gastos com alimentação escolar, os 

recursos do PNAE representam cerca de 30%. 

 
19

Disponível em: 

<https://www.transparencia.df.gov.br/#/despesas/acao?acao=ALIMENTA%C3%87%C3%83O%20ESCOLAR&ano

=2024>, acesso em 04 de julho de 2024. 

https://www.transparencia.df.gov.br/#/despesas/acao?acao=ALIMENTA%C3%87%C3%83O%20ESCOLAR&ano=2024
https://www.transparencia.df.gov.br/#/despesas/acao?acao=ALIMENTA%C3%87%C3%83O%20ESCOLAR&ano=2024
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Apesar de compor uma fatia que certamente corrobora para a melhoria na qualidade da 

alimentação dos estudantes das escolas distritais, estaduais e municipais, resta evidente que os 

recursos do PNAE por si só não seriam capazes de fornecer o cardápio que é servido atualmente 

aos estudantes, que, no exemplo supracitado, chega a entregar 4 refeições diárias (desjejum, lanche, 

almoço e mais um lanche) no caso de estudantes matriculados na educação integral com carga 

horária de 9 a 10 horas20. 

Para os institutos federais, no entanto, a situação é diferente: na maioria dos campi 

espalhados pelo Brasil não há orçamento próprio específico para alimentação. A exceção está com 

as unidades que dispõem do RIP, conforme o relato do entrevistado, que recebem orçamento para 

fornecimento de educação para esses estudantes. Diante dessa especificidade, executar somente o 

recurso do PNAE nos Institutos Federais se torna um grande desafio para conseguir oferecer 

alimentação e cumprir os objetivos da política. 

Os recursos financeiros federais do PNAE devem ser utilizados exclusivamente para a 

aquisição de gêneros alimentícios, conforme estabelecem o §2º do art. 5º da Lei nº 11.947/2009 e 

o art. 51 da Resolução CD/FNDE nº 6/2020. Apesar disso, o fornecimento de alimentação para os 

estudantes requer outros tipos de investimentos imprescindíveis, como infra-estrutura para 

manipulação e preparo de alimentos e contratação de pessoal qualificado para a elaboração do 

cardápio e refeições, como cozinheiros, auxiliares, pessoal administrativo, etc. O Campus São 

Sebastião também relata dificuldades em relação a esses aspectos. 

O PNAE tem toda uma questão de requisitos que o Campus não atende (sic). Nós não 

temos refeitório, não temos nutricionista. Então temos essa questão de pessoal e de infra-

estrutura, e também a questão financeiro-orçamentária. O campus não conta com estrutura 

física adequada para armazenamento, preparo e disponibilização da alimentação ao aluno 

(Relato de entrevista - E1) 

 

Apenas um campus consegue executar pelo fato dos outros não terem estrutura. (Relato 

de entrevista - E2) 

Na tentativa de solucionar os problemas, o Campus São Sebastião vem buscando 

alternativas via emenda parlamentar para tentar executar o programa: já está iniciando a reforma 

da atual cantina, para transformação em refeitório, no entanto, ainda assim, quando a reforma 

acabar, ainda não é possível dizer se será possível fornecer alimentação. 

Institucionalmente o que está sendo feito: buscar recursos para adequar os locais, já 

conseguimos a reforma do refeitório, o auxílio alimentação por meio de emenda 

parlamentar, apesar de não ser o ideal, está tendo um diálogo na alta gestão junto ao MEC 

 
20

Cardápio disponível em: <https://www.educacao.df.gov.br/nossa-rede-alimentacao-escolar/>, acesso em 04 de 

julho de 2024. 

https://www.educacao.df.gov.br/nossa-rede-alimentacao-escolar/
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para que haja complementação de recursos via governo federal, mas acho muito difícil de 

acontecer. O refeitório está passando por processo de reforma e quando finalizar ainda 

tem que ver como viabilizar [a alimentação]. O principal problema é a falta de orçamento. 

(Relato de entrevista - E1) 

 

Além disso, no IFB, apenas o Campus Planaltina dispõe de servidor nutricionista na 

sua estrutura. Os art. 11 e 12 da Lei nº 11.947/2009 estabelecem a necessidade de nutricionista para 

a execução do PNAE, uma vez que serão responsáveis técnicos pela alimentação escolar e 

encarregados da elaboração do cardápio: 

Art. 11.  A responsabilidade técnica pela alimentação escolar nos Estados, no Distrito 

Federal, nos Municípios e nas escolas federais caberá ao nutricionista responsável, que 

deverá respeitar as diretrizes previstas nesta Lei e na legislação pertinente, no que couber, 

dentro das suas atribuições específicas. 

Art. 12.  Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista 

responsável com utilização de gêneros alimentícios básicos, respeitando-se as referências 

nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e a tradição alimentar da localidade, 

pautando-se na sustentabilidade e diversificação agrícola da região, na alimentação 

saudável e adequada.  

A falta de servidor nutricionista é um problema central para o fornecimento de 

alimentação. Ao analisar a alimentação escolar nos Institutos Federais, com enfoque na aquisição 

de alimentos da agricultura familiar, Aragi e Badoni (2022) encontraram que a presença de 

nutricionista nos campi mostrou associação com a compra de alimentos. Na mesma esteira, Ferreira 

et al. (2019) detectaram uma associação positiva entre a quantidade de nutricionistas e a compra 

de produtos da agricultura familiar e atividades de educação alimentar e nutricional, identificando 

a necessidade de contratação destes profissionais em quantitativo suficiente para atender às 

demandas do PNAE. 

Durante a pandemia da Covid-19, foi publicada a Lei nº 13.987/2020, que, alterando a 

Lei nº 11.947/2009, autorizou, durante o período de suspensão das aulas presenciais, a distribuição 

aos pais ou responsáveis dos estudantes dos gêneros alimentícios adquiridos com recursos federais 

do PNAE. Nesse período, em regime de exceção, os servidores nutricionistas do IFB se dispuseram 

a auxiliar nos processos de compras de cestas básicas que foram entregues para todos os alunos da 

educação básica, de todos os campi, uma vez por ano, enquanto as aulas estavam suspensas.  

O campus sempre devolveu o recurso pro FNDE porque é muito pouco para alimentação, 

precisava do orçamento inteiro do Campus somente para fornecer comida. Na pandemia, 

devido à situação de vulnerabilidade dos alunos, Planaltina sugeriu fazer cestas verdes 

para que não devolvesse o recurso e pudesse atender os alunos vulneráveis. Como não 

envolvia a oferta de alimento, foi feita a proposta pros outros campi conseguirem fornecer 
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pros seus alunos. Essas cestas foram fornecidas em 2020, 2021, 2022 e 2023. Era uma 

cesta por ano para todos os alunos da educação básica. (Relato de entrevista - E1) 

 

Analisando a Tabela 6, de fato, no ano de 2021 o IFB teve o mais alto percentual de 

execução do PNAE, contando com 99% dos recursos destinados aos estudantes do ensino médio, 

e 63% dos recursos destinados aos alunos da educação de jovens e adultos. Com a entrega das 

cestas, foi possível observar a importância da alimentação escolar para estes alunos, que se 

encontram em vulnerabilidade mesmo antes da pandemia. 

É rotineiro pegar alunos passando fome, desmaiando de fome. Como eles são assistidos 

pela assistência estudantil, isso acaba entrando nos critérios de vulnerabilidade e acabam 

beneficiados com a bolsa permanência, que também não dá pra se alimentar o mês inteiro, 

mas ajuda para comprar um lanche. Quando entregamos as cestas durante a pandemia 

tivemos uma receptividade muito boa da comunidade, mas é triste entregar uma cesta ao 

ano quando o correto seria fornecer 2 ou três refeições por dia. Já tivemos uma cantina 

com a venda de alimentos, porém o contrato teve que ser encerrado por falta de adesão, 

como os alunos são muito pobres, não tinham condições de comprar os lanches e/ou o 

almoço. (Relato de entrevista - E1) 

 

A partir da coleta das entrevistas, o Campus relatou a existência de uma comissão para 

estudo da viabilidade da implementação escolar utilizando os recursos do PNAE, no ano de 2019. 

Nesse estudo interno, o achado da comissão foi que seria inviável por conta do montante de 

recursos e a necessidade de equipe técnica e estrutura, já relatada anteriormente. Ao analisar 

outros institutos federais, a comissão entendeu que os campi que conseguiam executar utilizavam 

recursos da Assistência Estudantil para complementar os recursos. No Campus São Sebastião, a 

Administração optou por não percorrer esse caminho, uma vez que os recursos da Assistência 

Estudantil são utilizados para oferecer bolsa para os estudantes mais vulneráveis de toda a 

Instituição, que também oferta os cursos técnicos e de nível superior, e que, assim como os 

estudantes da educação básica atendidos pelo PNAE, estão em situação de pobreza. 

No entanto, em análise ao Campus Paracatu do Instituto Federal do Triângulo Mineiro, 

localizado na Cidade de Paracatu, em Minas Gerais, foi possível observar outra realidade em 

relação ao PNAE e que, por sua similaridade com o Campus São Sebastião, conforme 

demonstrado no capítulo 2, será utilizado como seu par contrafactual na busca por entender quais 

as medidas tomadas pelo Campus Paracatu permitem a utilização dos recursos do Programa. 
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4. Formulação e escolha de alternativas  

4.1. O PNAE no IFTM - Campus Paracatu 

Assim como o IFB, o IFTM também teve sua criação regulamentada pela Lei nº 

11.892/2008, sob a incorporação das Escolas Técnicas já existentes à época: o Centro Federal de 

Educação Tecnológica (CEFET) de Uberaba, a Escola Agrotécnica Federal de Uberlândia e as 

Unidades de Educação Descentralizadas de Paracatu e de Ituiutaba; que se tornaram, por força da 

Lei: Campus Uberaba, Campus Uberlândia, Campus Paracatu e Campus Ituiutaba, respectivamente 

(IFTM/PDI, 2009-2013). O Campus Paracatu era uma extensão do CEFET Uberaba, que iniciou 

seu trajeto em 1953, como Centro de Treinamento em Economia Doméstica e Rural; em 1979 se 

tornou Escola Agrotécnica Federal de Uberaba, e somente em 2002 passou a ser CEFET21. Apesar 

da Lei de criação dos Institutos Federais ser recente, algumas instituições que os compõem já 

possuem muitas décadas de existência. 

Em relação à coleta de dados, no caso do IFTM, as informações relativas à execução 

do PNAE pela instituição são de fácil acesso. O órgão mantém, em seu portal, uma página dedicada 

exclusivamente ao PNAE, onde disponibiliza, por exemplo, o cardápio oferecido pelas unidades, 

relatórios de execução, manual de execução no âmbito do IFTM, legislações aplicáveis, contato 

exclusivo para tratar de assuntos do PNAE em cada campus, além de um documento de perguntas 

frequentes esclarecendo as principais dúvidas sobre o Programa. A figura 4 ilustra a página inicial 

do endereço eletrônico https://iftm.edu.br/pnae/.  

 

Figura 3: Página do PNAE no Portal do IFTM. 

 
21

 Histórico disponível em: <https://iftm.edu.br/uberaba/historico/>, acesso em 18 de julho de 2024. 

https://iftm.edu.br/uberaba/historico/


 

35 

 

 

 

 



 

36 

 

Fonte: IFTM (2024). 

A partir dessa página no Portal do IFTM, que, conforme o relato dos entrevistados, teve 

início em 2021, é possível saber, por exemplo, exatamente quais os itens oferecidos no cardápio de 

2022 a 2024, assim como quais destes itens são da agricultura familiar. Além disso, o cardápio 

informa a quantidade e periodicidade de fornecimento dos itens, de forma a propiciar alto grau de 

transparência no detalhamento do uso dos recursos. O relatório de execução do PNAE detalha a 

execução orçamentária e financeira da Instituição como um todo e de cada um de seus nove campi. 

No detalhamento do Campus Paracatu, por exemplo, além das informações de caráter monetário, 

a instituição disponibiliza o acesso aos processos de contratação e gestão do contrato, por meio da 

Pesquisa pública de processos PEI/VIRTUALIF22. O acesso facilitado a todos esses documentos 

demonstra uma preocupação da entidade em manter os seus atos e processos submetidos ao exame 

e controle de qualquer pessoa interessada. 

Para analisar a execução do PNAE pelo Campus Paracatu, esta pesquisa também se 

beneficiou da entrevista semi-estruturada. Sabendo que o Campus consegue executar o orçamento 

descentralizado pelo FNDE, o principal objetivo das perguntas era entender quais medidas que o 

Campus Paracatu toma para lidar com os problemas comuns ao Campus São Sebastião, para que a 

partir disso fosse possível desenhar a intervenção. 

O orçamento descentralizado pelo FNDE por aluno e por dia letivo é o mesmo para 

todas as unidades executoras, em todo o Brasil. A falta de destinação de orçamento próprio para a 

 
22

O VirtualIF é um sistema de gestão e acompanhamento de processos e documentos desenvolvido pela Diretoria de 

Tecnologia da Informação e Comunicação do próprio Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Triângulo Mineiro, que também permite acesso a usuários externos. A página de pesquisa pública do VirtualIF está 

disponível em: <https://iftm.edu.br/pesquisa-publica/>. 

https://iftm.edu.br/pesquisa-publica/
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alimentação escolar também é uma realidade no IFTM, assim como para a maioria das escolas 

federais pelo Brasil. A principal dificuldade relatada por esta instituição também diz respeito à 

verba disponível.  

Hoje não temos recurso extra para somar com a verba do PNAE, por isso não conseguimos 

fornecer todas as refeições e nem atender todos os itens do cardápio. (Relato de entrevista 

- E3) 

 

O PNAE é valoroso, tem um lado muito positivo, com isso a gente tenta dar o melhor 

alimento pros alunos (sic). Por outro lado, a verba que vem pros institutos federais é 

insuficiente, a gente não tem como ter a contrapartida que é tão necessária. O PNAE é 

importante para fornecer pelo menos algum tipo de alimentação. Ainda precisaria 

viabilizar pras entidades federais alguma forma de melhorar esse recurso para fazer com 

que a alimentação fosse ainda melhor, alcançasse pelo menos todos os dias da semana. 

Com o recurso atual é inviável. (Relato de entrevista - E4) 

 

O Campus Paracatu também relata muita dificuldade em executar o Programa por conta 

do orçamento muito baixo. Em função dessa realidade, a solução encontrada pela Instituição para 

utilizar os recursos e não devolvê-los ao FNDE foi fornecer lanches (e não refeições), duas vezes 

na semana. De acordo com o cardápio oferecido no ano de 2024, duas vezes por semana cada aluno 

do ensino médio recebe um lanche com 4 tipos de itens, descritos conforme a tabela 7. 

Segundo as Resoluções CD/FNDE nº 06/2020 e nº20/2020, o cardápio planejado para 

a alimentação escolar para os alunos do ensino médio deve oferecer no mínimo 20% (vinte por 

cento) das necessidades nutricionais diárias de energia e macronutrientes, quando ofertada uma 

refeição, em período parcial. Dessa forma, conforme os valores de referência estabelecidos no 

Anexo IV da Resolução CD/FNDE nº 06/2020, para os alunos matriculados no ensino médio a 

oferta da alimentação escolar deve oferecer no mínimo 543 kcal. Os itens (pães enriquecidos 

nutricionalmente e frutas sazonais) foram escolhidos pensando na cultura e hábito alimentar local 

e que não demandem cuidados de manipulação em função das condições de infraestrutura e mão 

de obra do campus, sem deixar de oferecer um aporte nutricional adequado (EPT/IFTM, 2022). 

 

Tabela 8: Cardápio oferecido pelo Campus Paracatu com o orçamento do PNAE. 

GRUPO 

ALIMENTAR 

VALOR 

ENERGÉTICO 

MÉDIO POR 

PORÇÃO 

QUANTIDADE VARIAÇÃO PERIODICIDADE 



 

38 

Pão 213,14 Kcal 

1 unidade com 2 

pãezinhos de 30g 

cada 

Pão caseiro de 

mandioca, 

beterraba, 

cenoura, abóbora 

2 vezes/ semana/ 200 

dias letivos 

Fruta 275,0 Kcal 
2 unidades médias - 

140g cada 
Banana prata 

2 vezes/ semana/ 200 

dias letivos 

Fruta 138,23 Kcal 
1 unidade média - 

240g 

Tangerina 

(mexerica) 

ponkan 

2 vezes/ semana/ 200 

dias letivos 

Pão de queijo 310 Kcal 
2 unidades médias – 

50 g cada 
Pão de queijo 

2 vezes/ semana/ 200 

dias letivos 

Fonte: IFTM (2024) 

Apesar de não ser o ideal, uma vez que a alimentação escolar deveria suprir todos os 

dias letivos, durante todo o período que o estudante permanece na escola, a entrega dos lanches 

aproxima a entidade do cumprimento do objetivo do Programa, com vistas a reduzir a insegurança 

alimentar destes alunos, valorizando a alimentação regional, além de cumprir com o 

desenvolvimento e aumento de renda dos agricultores, uma vez que os três primeiros itens são 

adquiridos da agricultura familiar. 

Além do obstáculo orçamentário, o Campus Paracatu também enfrenta desafios em 

relação à infraestrutura e mão-de-obra necessária para a manipulação e preparo dos alimentos para 

transformá-los em refeições. A escolha feita pela Administração em relação à entrega dos lanches 

também foi uma maneira de superar estes desafios. Para tanto, considerando a modalidade de 

compra da agricultura familiar (chamada pública), a Instituição realiza um Estudo Técnico 

Preliminar, para levantamento dos produtos aptos à comercialização junto à Empresa de 

Assistência Técnica e Extensão Rural - Emater. Com a listagem dos produtos em mãos e 

considerando os pré-requisitos da entidade, tendo em vista suas particularidades em relação à falta 

de infraestrutura e equipe técnica, é realizada a Chamada Pública, com todo o detalhamento e 

especificação no seu Termo de Referência em relação aos métodos e estratégias de suprimento. 

A dificuldade é não ter mão de obra nem refeitório. O campus tem uma cantina, no espaço 

que seria pro refeitório, mas é uma concessão onerosa, não é autogestão. Com isso, não 

podemos utilizar o recurso para produzir refeições. Então a solução foi comprar lanches 

ao invés de produzir refeições (almoço, jantar). (...) Precisaríamos de uma equipe de pelo 

menos cinco funcionários para produzir refeições para o número de alunos que possuímos. 

(Relato de entrevista - E3) 

 

Como não é possível a higienização e porcionamento dos alimentos, a entidade já 

especifica que a entrega pelo fornecedor seja feita na forma de “kits”, com embalagens individuais 

para cada tipo de alimento (embalagem primária) e uma embalagem secundária, que engloba todos 
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os itens que compõem o lanche dos alunos, de forma individual. A escolha das frutas também é 

pensada visando o  menor tipo de manipulação pelo aluno (frutas que possuem cascas não 

comestíveis e que sejam descascadas sem o auxílio de ferramentas). Ou seja, os itens já são 

entregues pelos fornecedores prontos para consumo, demandando da instituição apenas a 

organização em relação à entrega para os estudantes. 

O item 4.11 do Projeto Básico que compõe a chamada pública realizada em 2022 

conforme processo de número 23203.000161/2022-36, ilustra a especificação que a entidade faz 

para que consiga fornecer os lanches aos estudantes: 

4.11. O produto - LANCHES contendo os grupos alimentares descritos, deverão ser 

entregues semanalmente, em dias úteis, conforme todas as descrições já feitas e, as do 

Quadro 1 e Tabela 2.  

4.11.1. Entrega A (LANCHE 1) (embalagem secundária), em 10 ENTREGAS, 

conterá: 1 (uma) unidade de 60g de pão - diversos - tipo caseiro dentro da embalagem 

primária + 4 (quatro) unidades de frutas, sendo duas (2) bananas e mais duas (2) 

tangerinas, em sua embalagem primária única. As embalagens primárias das unidades de 

pães caseiros deverão ser dispostas, adequadamente, em cima das embalagens primárias 

das frutas, para evitar danos às características dos pães.  

4.11.1.i. Nas 10 ENTREGAS previstas do LANCHE 1, de acordo com descrições 

das Tabela 2, pode ser necessário substituir a fruta TANGERINA (mexerica) ponkan, em 

função do fim do período da safra prevista, mas, deverá, para isso, respeitar os critérios de 

comunicação a serem feitas pelo fornecedor à administração do campus, mediante ofício.  

4.11.2. Entrega B (LANCHE 2) (embalagem secundária), em 21 ENTREGAS, 

conterá: 1 (uma) unidade de 60g de pão - diversos - tipo caseiro em embalagem primária 

+ 3 (três) unidades de frutas (banana prata) em embalagem primária.  

4.12. Embalagem primária: aquela que está em contato direto com o alimento. 4.13. 

Embalagem secundária: embalagem externa, de embarque, que acondiciona as 

embalagens primárias. (IFTM, 2022) 
 

Ao observar a experiência do IFTM Campus Paracatu com o PNAE, fica evidente a 

deficiência comum aos institutos federais e que constitui problema central no atingimento dos 

objetivos do Programa. Não obstante a descentralização de recursos do FNDE para essas entidades 

ser um passo considerável para a oferta de alimentação escolar e todas as consequências positivas 

que ela acarreta, a falta de recursos orçamentários que ofereçam o suporte necessário para a plena 

execução se torna uma limitação ao próprio Programa. Uma vez que os recursos orçamentários do 

PNAE são restritos à compra de alimentos, os custos de mudanças e adequações essenciais restam 

desguarnecidos e a realidade organizacional pode influenciar na destinação própria destes recursos, 

limitando a implementação do PNAE (ARRUDA, 2015). 

É dentro desse contexto que o estudo de uma determinada política pública sob a ótica 

dos seus implementadores pode auxiliar a identificar quais ações podem estar associadas à sua 

efetividade, assim como entender quais fatores podem prejudicá-la. Conforme afirma Silva (2023, 
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p. 477), “o Estado age no sentido de se instrumentalizar para levar adiante programas e projetos 

definidos como compromissos de agenda à sociedade”. No caso do IFTM, apesar de não ser a 

condição ideal de utilização dos recursos, o fato de não devolvê-los e aplicá-los de alguma maneira 

demonstra um caminho que as instituições federais podem tomar enquanto as condições 

satisfatórias não estão disponíveis, sem prejuízo de continuar na busca das melhores condições para 

aprimoramento ainda maior do Programa dentro das entidades. 

5. Propostas de melhorias na execução do PNAE 

Com vistas a cumprir o objetivo a que este trabalho se propõe, o próximo capítulo 

apresentará uma proposta de intervenção no IFB Campus São Sebastião, utilizando como 

parâmetro de sucesso a experiência do IFTM Campus Paracatu, a fim de constituir um passo inicial 

na instrumentalização da instituição para o fornecimento de alimentação para os seus estudantes. 

As sugestões serão norteadas pelas dificuldades relatadas pela entidade na execução do PNAE, sem 

a pretensão de exaurir todas as alternativas possíveis, afinal, conforme afirma Lassance (2019): 

(...) O esforço maior [em um projeto de intervenção (PI)] é o de desenhar soluções ou 

comparar alternativas, escolhendo a melhor combinação entre a mais viável, a mais efetiva 

- sobretudo em termos de equidade -, a mais rápida, a de menor custo e a de maior 

concordância. Como não existe solução ideal, muito menos perfeita, os PI representam 

uma importante forma de apoio à decisão em que as alternativas se distinguem sobretudo 

pela ênfase em um desses atributos. Cabe aos dirigentes públicos, em sintonia com a 

sociedade, debater e decidir conforme as prioridades de implementação em favor da 

alternativa que reúna a melhor combinação desses aspectos ou reforce os atributos mais 

realçados pela própria agenda da política. (Lassance, 2019, p. 7) 

 

É importante ressaltar que, em todas as sugestões feitas por meio da coleta de dados 

que este trabalho realizou, apesar de algumas serem de ordem prática e de curto prazo, todas 

precisam de validação e aderência dos seus atores e principalmente gestores, sejam locais ou da 

Instituição de forma geral, além da coordenação dos trabalhos com o órgão central. Assim como 

todo projeto de intervenção, as sugestões demandam esforços e novos arranjos podem ser 

necessários para estruturá-los, especialmente com o pessoal diretamente envolvido, que passará a 

ter novas atribuições que precisam ser alinhadas com o seu papel na Instituição e com a sua função 

atual.  



 

41 

5.1. Do quadro técnico 

Os art. 11 e 12 da Lei nº 11.947/2009 dispõem que o cardápio e a responsabilidade 

técnica da alimentação escolar caberá ao nutricionista responsável. Do mesmo modo, o capítulo IV 

da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 versa que a coordenação técnica das ações de alimentação e 

nutrição deve ser realizada por nutricionista, lotado no setor de alimentação escolar, e que cumpra 

os parâmetros numéricos mínimos de referência de nutricionistas por escolares.  

De fato, a falta de servidor nutricionista lotado no Campus é um grande obstáculo, de 

difícil solução a pequeno/médio prazo. A solução permanente seria a contratação de pelo menos 

um nutricionista para cada campus da instituição como um todo. Neste quesito, a sensibilização 

dos gestores para a alimentação escolar parece primordial, uma vez que, em consulta aos dados 

abertos da instituição23, onde consta o quantitativo de códigos de vagas ocupados, livres e 

excedentes dos cargos integrantes do Plano de Carreira dos cargos Técnico-Administrativos em 

Educação, a instituição conta com somente dois códigos de vaga de nutricionista, ambos lotados 

no Campus Planaltina, onde atualmente há fornecimento de alimentação escolar, com recursos 

próprios, por conta do Regime de Internato Pleno. Também não há menção à necessidade destes 

profissionais no último Plano de Desenvolvimento Institucional24 (2024-2030), que é o documento 

que reúne a missão, visão, valores, políticas, planos, objetivos e metas para o período. Isso 

demonstra a necessidade que o assunto figure nas discussões estratégicas da Instituição para que a 

solução definitiva seja alcançada. 

Apesar disso, considerando que os preceitos da legislação se referem basicamente à 

elaboração do cardápio (e sua consequente responsabilidade técnica), uma medida que poderia 

solucionar a falta dos servidores, de forma temporária com vistas a não sobrecarregar os servidores 

existentes, seria a utilização de um cardápio único, para todos os campi da Instituição. Por 

conseguinte, todos os procedimentos que precedem e sucedem a elaboração do cardápio, que não 

são de atribuição exclusiva de nutricionista, podem ser realizados por comissão específica dentro 

do próprio campus. Uma vez que o cardápio é elaborado depois do levantamento dos produtos 

 
23

Planilha disponível para acesso em: https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/codigos-de-vagas, acesso em 27 de 

julho de 2024. 
24

Documento disponível em: https://diretorios.ifb.edu.br/diretorios/1827/arquivos/download/PDI_2024-

2030_p%C3%B3s_CS_-_Ajustado_-_Google.pdf>, acesso em 05 de agosto de 2024. 

https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/codigos-de-vagas
https://diretorios.ifb.edu.br/diretorios/1827/arquivos/download/PDI_2024-2030_p%C3%B3s_CS_-_Ajustado_-_Google.pdf
https://diretorios.ifb.edu.br/diretorios/1827/arquivos/download/PDI_2024-2030_p%C3%B3s_CS_-_Ajustado_-_Google.pdf
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aptos a comercialização da agricultura familiar25, tendo em vista que cada produtor costuma ter 

certa especificidade, a compra pode ser realizada inclusive com o mesmo fornecedor, já que os 

campi do IFB se situam no mesmo ente federativo (Distrito Federal), conforme estabelece o art. 13 

da Lei nº 11.947/2009.  

É importante ressaltar que a sugestão do parágrafo anterior pode acarretar situações de 

acúmulo de serviço em poucos servidores, o que precisa ser muito bem organizado, na instituição 

como um todo, para que não prejudique a carga de trabalho do pessoal envolvido. A ideia principal 

é que não haja aumento de tarefas e sim aproveitamento de um cardápio único que atenda todos os 

campi,  como medida emergencial para melhor aproveitamento dos recursos de alimentação 

escolar. Paralelamente a isso, reitera-se a importância de que a Instituição coloque em sua 

prioridade a agenda da alimentação escolar, de forma a buscar, junto ao Governo Federal e 

Ministério da Educação, códigos de vaga de servidores nutricionistas, no mínimo no quantitativo 

igual ao número de campi, para que cada unidade possa ter sua própria equipe técnica, atendendo 

aos parâmetros mínimos de referência dispostos no art. 10 da Resolução CFN nº 465/2010. Mais 

do que descentralizar os recursos, o governo deve fornecer subsídios para a execução da política, 

especialmente no caso das escolas federais, quando não possuem destinação própria de recursos 

para alimentação. 

 

5.2. A infraestrutura para manipulação de refeições 

Considerando a falta de infraestrutura e equipe técnica para preparo de refeições, a 

sugestão é que a instituição, na escolha do cardápio, priorize alimentos que possam ser entregues 

em embalagem própria, já prontos para consumo do estudante. Dessa forma, não haverá 

necessidade de espaço específico, por não haver preparo de refeições, nem necessidade de 

acondicionamento de alimentos, tampouco a equipe técnica (neste parágrafo, entende-se equipe 

técnica como a equipe que realiza o preparo propriamente dito das refeições: cozinheiro, auxiliares 

de cozinha e qualquer outro profissional qualificado para tal).  

A aquisição de alguns produtos prontos para consumo imediato, minimamente 

processados, não industrializados, prioritariamente provenientes de agricultura familiar atende aos 

 
25

Considerando a obrigatoriedade de utilização de pelo menos 30% dos recursos repassados pelo FNDE na aquisição 

de produtos oriundos da agricultura familiar disposta no art. 14 da Lei nº 11.947/2009, sem objeção à utilização da 

totalidade dos recursos com a agricultura familiar, nem à utilização do percentual residual com outros fornecedores, 

com atenção às regras da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 em relação às qualidades nutricionais dos alimentos. 
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requisitos da Resolução CD/FNDE nº 06/2020, além de atender às diretrizes da alimentação escolar 

estabelecidas no art. 2º da Lei nº 11.947/2009, especialmente em relação à alimentação saudável e 

adequada, com o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os 

hábitos alimentares saudáveis e ao “apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 

aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente 

pela agricultura familiar” (BRASIL, 2009). 

Nesse formato, a instituição comporá uma comissão interna para que os servidores que 

a compõem possam receber os itens, conferir a entrega conforme as especificidades do Edital de 

Contratação, assim como organizar a entrega destes itens para os alunos. Além do detalhamento 

em relação às embalagens dos produtos, para que possam ser diretamente entregues aos estudantes, 

a Chamada Pública também deverá especificar o cronograma de entrega, visto que não há espaço 

para acondicionar os itens, sendo que a entrega total dos itens contratados será feita de forma 

fracionada, durante todo o ano, respeitando o cronograma de entrega dos alunos (dependerá da 

frequência que os lanches serão oferecidos aos alunos). A tabela 8 exemplifica a descrição que 

pode constar da Chamada Pública. 

 

Tabela 9: Exemplo de entrega fracionada. 

LANCHE 

Quantidade 

de lanches por 

entrega 

Total de 

entregas 

Periodicidade 

de entrega 
Horário 

Pão diversos - tipo caseiro - enriquecido;                                     

Fruta: Tangerina (mexerica) Ponkan; Fruta: 

Banana prata 

Entrega A 

(LANCHE 1) 
400 5 Quinzenal 08:00 

Pão diversos - tipo caseiro - enriquecido;                                       

Fruta: Banana prata 

Entrega B 

(LANCHE 2) 
400 10 Quinzenal 08:00 

 Fonte: Elaboração da autora com base no cardápio do IFTM (2022). 

5.3. Prestação de contas do PNAE 

Tão importante quanto a execução dos recursos é a sua respectiva prestação de contas. 

O acesso público e facilitado aos dados do PNAE ajuda a entender as principais dificuldades e as 

medidas tomadas pela instituição para saná-las ou as justificativas para a perpetuação delas. Isso 

favorece não só o controle social, mas também o acesso aos dados por pesquisadores ou avaliadores 

externos interessados em contribuir com o tema na literatura. Desse modo, a sugestão para o melhor 
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acesso aos dados seria a criação de uma página específica para o PNAE, dentro do próprio Portal 

do IFB, na Aba já existente “Ações e Programas”. 

Nesta aba, manter um link clicável para uma página específica do PNAE dentro da 

Instituição. Na página do PNAE, sugere-se publicar para acesso de qualquer pessoa os itens que se 

seguem. 

5.3.1. Relatórios anuais de execução do PNAE 

Esses relatórios conterão não somente dados relativos à execução orçamentário-

financeira, mas também descrição de quais itens foram comprados, justificativa da execução ou 

devolução dos recursos, qualidade da alimentação oferecida, ações de educação alimentar e 

nutricional que foram realizadas no período, projetos desenvolvidos com interface no PNAE, 

dificuldades de execução e soluções propostas e link clicável para todos os processos de 

contratação e execução dos contratos (quando for o caso) na visualização pública do SUAP26, 

podendo ser apresentado em um só arquivo, na versão compilada (todos os campi) ou vários 

arquivos individuais (por campus). 

5.3.2. Cardápio 

Caso haja o fornecimento de algum tipo de alimentação com a utilização dos recursos 

do PNAE, disponibilizar o cardápio oferecido e a justificativa da sua escolha, detalhando a 

periodicidade de entrega, a quantidade por aluno, quais itens foram adquiridos da agricultura 

familiar e/ou com outros tipos de fornecedores, valor energético por porção. Sugere-se que seja 

apresentado em um só arquivo, na versão compilada (todos os campi) ou vários arquivos 

individuais (por campus). 

5.3.3. Contato 

Criação de e-mail institucional específico para contatos relacionados ao programa, por 

campus, por exemplo: pnae.cssb@ifb.edu.br. Dessa forma toda a comunidade teria à sua disposição 

 
26

 O SUAP é o sistema de processos e documentos utilizado pelo Instituto Federal de Brasília, desenvolvido pelo 

Instituto Federal do Rio Grande do Norte. O acesso para consulta pública é realizado por meio do link: 

<https://suap.ifb.edu.br/processo_eletronico/consulta_publica/>. 
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um contato específico para tratar de dúvidas, sugestões, críticas e, dentro da instituição, vários 

servidores poderiam ter acesso a esse e-mail, independente de sua lotação, contando que tenha 

alguma atribuição relacionada ao PNAE dentro da Instituição. Isso dá celeridade e organização 

para o atendimento ao público. 

Os itens relacionados acima não têm a pretensão de compor uma lista exaustiva, de 

forma que qualquer tipo de documento que a Instituição julgar importante publicar neste canal 

sugerido poderá ser adicionado livremente. 

5.4. Norma interna  

Apesar deste projeto se destinar prioritariamente ao Campus São Sebastião, essa 

sugestão se direciona à Instituição como um todo, em uma ação conjunta da Reitoria com todos os 

campi. Fazer algo pela primeira vez é sempre, no mínimo, desafiador. Particularmente no serviço 

público, onde existe uma imensa gama de regulamentação a ser cumprida, muitas vezes não 

consolidadas em um só documento, iniciar um projeto se torna um desafio ainda maior.  Pensando 

nisso, para auxiliar a execução no Campus São Sebastião, além de padronizar os procedimentos 

dentro da instituição, constituindo uma fonte de consulta para dirimir grande parte das dúvidas que 

podem surgir, sugere-se a criação, a nível institucional, de uma Instrução Normativa específica 

para fixar orientações para execução do PNAE no âmbito do IFB. 

A Instrução Normativa deverá estar em consonância com os dispositivos legais que 

atualmente regem o PNAE, tais como:  Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009; Resolução 

CD/FNDE nº  31, de 1° de julho de 2011; Resolução CD/FNDE nº 06, de 8 de maio de 2020 e 

Resolução CD/FNDE n° 20, de 02 de dezembro de 2020 e quaisquer outras normas que forem 

pertinentes. Também deve conter o modelo do Relatório anual de execução, detalhado no item 

5.3.1, a fim de padronizar o envio pelos campi. Na própria Instrução Normativa, ou em outro tipo 

de documento, como um manual, a Instituição também deve fixar o fluxograma de todo o processo 

de execução. O fluxograma pode ser elaborado junto ao Campus que já executa o PNAE dentro do 

IFB. No apêndice A está uma proposta de minuta para a Instrução Normativa, e no Apêndice B 

uma proposta de fluxograma simples, para utilizar como ponto de partida, sem prejuízo da inserção 

de novos processos ou atores que a Instituição julgar necessários. 
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5.5. Estratégias de monitoramento e avaliação 

Tão relevante quanto a execução propriamente dita dos recursos do PNAE é a 

verificação periódica dos seus resultados. Conforme já aponta o relatório de recomendações do 

Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas (CMAP) de 2020, o PNAE não 

dispõe de um modelo de avaliação institucionalizado, com indicadores, critérios bem definidos, 

procedimentos, periodicidade nem utilização da avaliação para o aprimoramento da política. O que 

se observa é uma preponderância do enfoque na prestação de contas e na fiscalização, em 

detrimento da sua efetiva avaliação. 

O Conselho de Alimentação Escolar (CAE), conforme dispõe o inciso III do art. 7° da 

Resolução CD/FNDE n° 06/2020, é um órgão colegiado de caráter fiscalizador, permanente, 

deliberativo e de assessoramento, e é instituído no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. Não há menção, na resolução, da instituição do CAE no âmbito das escolas federais. 

As atribuições do CAE compreendem monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos e a execução 

do PNAE, analisar a prestação de contas, fornecer informações e apresentar relatórios acerca do 

acompanhamento da execução do PNAE sempre que solicitado, dentre outras incumbências muito 

relevantes. 

Nesse sentido, apesar de a legislação não citar de maneira expressa a criação do CAE 

no âmbito das escolas federais, sugere-se a formação do Conselho, nos termos da Resolução 

CD/FNDE n° 06/2020 e da Lei n° 11.947/2009, tão logo os recursos comecem a ser executados, 

para subsidiar os trabalhos da equipe encarregada pelo PNAE no Campus, além de auxiliar no 

controle social, monitorar e identificar, mais rapidamente, eventuais assimetrias no desempenho da 

execução do programa e, especialmente, na entrega de alimentos para estudantes. 

Para sintetizar as propostas apresentadas neste capítulo, a seguir está um quadro com 

as propostas apresentadas para cada dificuldade coletada durante a pesquisa: 

 

 

 

Tabela 10: Quadro de propostas. 
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Dificuldade 

relatada 
Proposta apresentada 

Quadro técnico 
Longo prazo: contratação de servidor (nutricionista); 

Curto prazo: cardápio único para todos os campi. 

Infraestrutura e 

equipe técnica 

Alimentos prontos para consumo; 

Entrega fracionada; 

Comissão interna para conferência e entrega. 

Prestação de 

contas 
Criação de página específica para o PNAE no Portal do IFB (relatórios, cardápio, contato). 

Norma Interna Criação de Instrução Normativa (modelo do relatório e fluxograma). 

Monitoramento e 

avaliação 
Instituição do Conselho de Alimentação Escolar (Resolução CD/FNDE nº 06/2020). 

Fonte: Elaboração da autora. 

6. Considerações finais 

É inegável a  capacidade de entrega multissetorial do PNAE para a população 

brasileira. O Programa é voltado para a alimentação escolar, mas reverbera na qualidade da 

educação, com impacto direto no bem-estar do estudante e em melhores condições de aprendizado; 

na segurança alimentar desses estudantes e de suas famílias; no aumento de renda da agricultura 

familiar, assim como na valorização cultural, regional e incentivo à alimentação saudável.  A 

ampliação da sua abrangência para as escolas federais que ofertam educação básica expande ainda 

mais o alcance do Programa, ao passar a ofertar recursos para a alimentação de estudantes do ensino 

médio e do EJA dos Institutos Federais. No entanto, o volume de recursos descentralizados pelo 

FNDE às unidades executoras, sozinho, não garante o atingimento dos objetivos da Política, 

especialmente ao analisarmos o baixo percentual de execução dos Institutos Federais.  

Nesse sentido, este trabalho buscou compreender os principais motivos das 

dificuldades de execução dos recursos do PNAE, com foco no Instituto Federal de Brasília, Campus 
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São Sebastião, além de analisar os motivos no sucesso da execução por parte do Instituto Federal 

do Triângulo Mineiro Campus Paracatu, a fim de traçar os fatores que favorecem a entrega de 

alimentos e propor uma intervenção junto ao Campus São Sebastião, com vistas a contribuir com 

o atingimento dos objetivos da Política Nacional. 

Considerando as dificuldades apontadas pelo Campus São Sebastião, foram traçadas 

sugestões para implementação imediata do Programa, tendo em mente que algumas soluções 

propostas demandam arranjos em toda a Instituição e que a composição do quadro técnico possui 

expectativa de resolução de longo prazo. A estratégia abordada se utiliza da experiência de sucesso 

do Campus Paracatu, por constituir seu par contrafactual e já apresentar bons resultados com as 

ações tomadas, indicando maior probabilidade de sucesso também no Campus São Sebastião. 

Apesar da constatação de que a execução do Campus Paracatu ainda não cumpre 

integralmente os objetivos que norteiam o Programa, utilizar os recursos recebidos para entregar 

alguma alimentação aos estudantes o aproxima mais da sua finalidade que a simples devolução 

orçamentária. As ações tomadas por seus burocratas permitem que o IFTM cumpra parcialmente o 

propósito do PNAE. No entanto, é importante salientar que essa execução não pode ser avaliada 

pelo FNDE como satisfatória, devendo o Governo Federal como um todo agir no sentido de auxiliar 

a execução do Programa pelos Institutos Federais. A sensibilização dos gestores de alto e médio 

escalão sobre a importância da alimentação escolar constitui ponto de partida para a solução do 

problema. 

Foi possível observar que, apesar de o Campus Paracatu executar o seu orçamento 

descentralizado do FNDE, o baixo valor per capita do Programa tem sido um desafio comum aos 

dois campi, difícil de superar. Os valores previstos na Resolução CD/FNDE n° 06/2020 foram 

atualizados em 2023, depois de 6 anos sem correção e, no entanto, continuam insuficientes para 

cobrir a alimentação escolar. Por mais que o FNDE considere o Programa complementar para as 

unidades executoras subnacionais, as escolas federais, em sua maioria, detêm o PNAE como única 

fonte de recursos destinada à alimentação escolar. Essa realidade faz com que a sua execução para 

estas entidades não esteja em plena consonância com o idealizado pela política, como por exemplo 

no caso do Campus Paracatu, que entrega lanches (em vez de refeições) duas vezes na semana (em 

vez de todos os dias letivos).  

Os critérios de distribuição destes recursos também possuem certa vulnerabilidade, 

uma vez que sua diferenciação é feita apenas por etapa e modalidade de ensino, sem diferenciação 
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por região ou estado. Tampouco considera as especificidades de cada unidade executora, que 

possui diferentes níveis de aplicação de recursos próprios na alimentação. Com toda a 

heterogeneidade que caracteriza o território brasileiro, especialmente em seus aspectos 

socioeconômicos, a execução pode ser muito comprometida em determinadas regiões em 

detrimento de outras. Por isso, a determinação dos valores a serem repassados levando em 

consideração as regiões brasileiras, seus estados e municípios, pode ser muito mais efetiva para 

garantir o poder de compra das unidades executoras. Como o escopo deste trabalho está restrito ao 

Campus São Sebastião, em relação às sugestões, esta não foi adicionada ao capítulo 5. No entanto, 

recomenda-se uma revisão, em nível nacional, dos critérios de determinação dos valores repassados 

pelo PNAE, levando em consideração os parâmetros supracitados.  

O Programa também não conta com estratégia robusta de diagnóstico, monitoramento 

e avaliação da política em nível nacional. Não há, por exemplo, consolidação das informações que 

permita aferir a participação de recursos próprios de cada ente na alimentação escolar. É igualmente 

baixa a disponibilidade de dados e informações sobre efeitos, resultados e impactos do Programa 

sobre o desempenho escolar, a saúde e outros aspectos do desenvolvimento humano. Também foi 

possível observar na literatura pouco enfoque na execução propriamente dita do PNAE nas 

Instituições Federais, sendo a sua maioria realizada sob o enfoque da agricultura familiar. 

Considerando que a baixa execução dos recursos do PNAE é um problema comum a muitos 

Institutos pelo Brasil, sugere-se novos estudos que possam cobrir essa lacuna e contribuir para a 

mudança desse cenário. 
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APÊNDICE A - Exemplo de Minuta para Instrução Normativa  

INSTRUÇÃO NORMATIVA  

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº xx de xx de xxx de xxxx 

 

Dispõe sobre a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE no âmbito do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília - IFB; A Reitora do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília - IFB, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo xxx, frente ao atendimento da alimentação escolar aos estudantes da educação 

básica no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, em consonância com os 

dispositivos legais:  

 

Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009  

Resolução CD/FNDE nº 31, de 1° de julho de 2011  

Resolução CD/FNDE nº 06, de 8 de maio de 2020  

Resolução CD/FNDE n° 20, de 02 de dezembro de 2020  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º A presente instrução normativa fixa diretrizes e procedimentos para execução do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE no âmbito do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Brasília - IFB. 

 

Art. 2º Entende-se por alimentação escolar todo alimento oferecido no ambiente escolar, 

independentemente de sua origem, durante o período letivo.  

Parágrafo único. A alimentação escolar é direito dos estudantes da educação básica pública e dever 

do Estado e será promovida e incentivada com vista ao atendimento das diretrizes estabelecidas no 

art. 3º.  

 

Art. 3º São diretrizes da alimentação escolar:  

I - O emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, 

seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para 

o crescimento e o desenvolvimento dos estudantes e para a melhoria do rendimento escolar, em 

conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção 

específica;  

II - A inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que 

perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de 

práticas saudáveis de vida, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional;  

III- A universalidade do atendimento aos estudantes matriculados na rede pública de educação 

básica;  
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IV - A participação da comunidade no controle social, no acompanhamento das ações realizadas 

pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar 

saudável e adequada;  

V - O apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 

alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela agricultura 

familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais 

indígenas e de remanescentes de quilombos;  

VI - O direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos 

estudantes, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e 

condições de saúde dos estudantes que necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram 

em vulnerabilidade social.  

§ 1º É de responsabilidade do IFB, mediante atuação coordenada dos profissionais de educação e 

do responsável técnico e demais nutricionistas, a inclusão da educação alimentar e nutricional – 

EAN no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa de maneira transversal o currículo 

escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas e habilidades 

que promovam modos de vida saudáveis, na perspectiva da segurança alimentar e nutricional.  

§ 2º Para fins do PNAE, considera-se EAN o conjunto de ações formativas, de prática contínua e 

permanente, transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional, que objetiva estimular a adoção 

voluntária de práticas e escolhas alimentares saudáveis que colaborem para a aprendizagem, o 

estado de saúde do escolar e a qualidade de vida do indivíduo.  

§ 3º Em termos de transversalidade curricular e de transdisciplinaridade, as ações de EAN podem 

se valer dos diferentes saberes e temas relacionados à alimentação, nos campos da cultura, da 

história, da geografia, dentre outros, para que os alimentos e a alimentação sejam conteúdo de 

aprendizado específico e também recurso para aprendizagem de diferentes temas, valendo-se do 

alimento, da alimentação escolar e/ou da horta escolar como ferramenta pedagógica, quando 

couber.  

 

Art. 4º Serão observados os seguintes princípios no processo de ensino e aprendizagem das ações 

de EAN:  

I - Sustentabilidade social, ambiental e econômica;  

II - Abordagem do sistema alimentar, na sua integralidade;  

III - Valorização da cultura alimentar local e respeito à diversidade de opiniões e perspectivas, 

considerando a legitimidade dos saberes de diferentes naturezas;  

IV - A comida e o alimento como referências; valorização da culinária enquanto prática 

emancipatória;  

V - A promoção do autocuidado e da autonomia;  

VI - A educação enquanto processo permanente e gerador de autonomia e participação ativa e 

informada dos sujeitos;  

VII - A diversidade nos cenários de prática;  

VIII - Intersetorialidade; Planejamento, avaliação e monitoramento das ações.  
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§ 1º As ações de educação alimentar e nutricional devem ser planejadas, executadas e 

documentadas.  

 

Art. 5º A coordenação técnica das ações de alimentação e nutrição em cada campus do IFB deve 

ser realizada por nutricionista responsável técnico pertencente ao quadro de servidores de cada 

campus, respeitando as diretrizes previstas na Lei n° 11.947/2009 e em legislações específicas, 

dentro de suas atribuições previstas em normas do CFN.  

§ 1º Os nutricionistas que compõem o quadro técnico do Programa, inclusive os RTs, devem estar 

obrigatoriamente lotados no setor de alimentação escolar, regularizados junto ao respectivo 

Conselho Regional de Nutricionistas e cadastrados, pelos gestores do SIMEC/PAR juntamente com 

os nutricionistas, nos sistemas do FNDE.  

§ 2º Os campi do IFB oferecerão condições suficientes e adequadas de trabalho para os 

profissionais e cumprirá os parâmetros numéricos mínimos de referência de nutricionistas por 

escolares, conforme previsto em Resolução do CFN.  

§ 3º Os campi que não possuírem nutricionista em seu quadro de servidores terão a coordenação 

técnica das ações de que trata o caput deste artigo realizada por nutricionista designado pertencente 

ao quadro de outro campus do IFB.  

 

Art. 6º Os cardápios da alimentação escolar deverão ser elaborados pelo nutricionista responsável 

técnico, tendo como base a utilização de alimentos in natura ou minimamente processados, de 

modo a respeitar as necessidades nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura alimentar da 

localidade e pautar-se na sustentabilidade, sazonalidade e diversificação agrícola da região e na 

promoção da alimentação adequada e saudável.  

§1º Os cardápios devem ser adaptados para atender aos estudantes diagnosticados com 

necessidades alimentares especiais tais como doença celíaca, diabetes, hipertensão, anemias, 

alergias e intolerâncias alimentares, dentre outras.  

§ 2º Estudantes com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e com altas 

habilidades/superdotação devem receber a alimentação escolar no período de escolarização e, no 

mínimo, uma refeição no contraturno, quando em de Atendimento Educacional Especializado - 

AEE, de modo a atender às necessidades nutricionais, conforme suas especificidades.  

§ 3º Os cardápios devem atender às especificidades culturais das comunidades indígenas e/ou 

quilombolas.  

§ 4º Cabe ao nutricionista responsável técnico a definição do horário e do alimento adequado a 

cada tipo de refeição, respeitados o hábito e a cultura alimentar.  

§ 5º A porção ofertada deve ser diferenciada por faixa etária dos estudantes, conforme suas 

necessidades nutricionais diárias.  

§ 6º Os cardápios de cada etapa e modalidade de ensino devem conter informações sobre o horário 

e tipo de refeição, o nome da preparação, os ingredientes que a compõem, bem como informações 

nutricionais de energia e macronutrientes, além da identificação e assinatura do nutricionista.  

§ 7º Os cardápios com as informações nutricionais de que tratam os parágrafos anteriores devem 

estar disponíveis em locais visíveis nos campi do IFB e em seus respectivos sítios eletrônicos.  
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§ 8º Devem ser elaboradas fichas técnicas para todas as preparações do cardápio, contendo 

receituário, padrão de apresentação, componentes, valor nutritivo, quantidade per capita, custo e 

outras informações.  

§ 9º Os cardápios deverão ser planejados para atender, em média, às necessidades nutricionais 

estabelecidas na forma do disposto no Anexo IV da Resolução/CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 

2020, de modo a suprir:  

I - No mínimo 20% (vinte por cento) das necessidades nutricionais diárias quando ofertada 01 

(uma) refeição, para estudantes matriculados na educação básica, em período parcial;  

II - No mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais diárias, quando ofertadas 02 

(duas) ou mais refeições, para os demais estudantes matriculados na educação básica.  

§ 10 É obrigatória a oferta, em se tratando de alimentação escolar em período parcial, no mínimo 

280g/estudantes/semana de frutas in natura, legumes e verduras, assim distribuídos: Frutas in 

natura, no mínimo, 02 (dois) dias por semana; Hortaliças, no mínimo, 03 (três) dias por semana.  

§ 11 As bebidas à base de frutas não substituem a obrigatoriedade da oferta de frutas in natura.  

§ 12 É obrigatória a inclusão de alimentos fonte de ferro heme no mínimo 04 (quatro) dias por 

semana nos cardápios escolares.  

§ 13 No caso de alimentos fonte de ferro não heme, estes devem ser acompanhados de facilitadores 

da sua absorção, como alimentos fonte de vitamina C.  

§ 14 É obrigatória a inclusão de alimentos fonte de vitamina A pelo menos 03 (três) dias por semana 

nos cardápios escolares.  

§ 15 Os cardápios devem, obrigatoriamente, limitar a oferta de: Produtos cárneos a, no máximo, 

02 (duas) vezes por mês; Legumes e verduras em conserva a, no máximo, 01 (uma) vez por mês; 

Bebidas lácteas com aditivos ou adoçados a, no máximo, 01 (uma) vez por mês, tendo em vista a 

oferta de alimentação escolar em período parcial; Biscoito, bolacha, pão ou bolo a, no máximo, 02 

(duas) vezes por semana quando ofertada 01 (uma) refeição e a, no máximo, 03 (três) vezes por 

semana quando ofertada 02 (duas) refeições ou, tendo em vista a oferta de alimentação escolar em 

período parcial; Doce a, no máximo, 01 (uma) vez por mês; Preparações regionais doces a, no 

máximo, 02 (duas) vezes por mês tendo em vista a oferta de alimentação escolar em período parcial; 

Margarina ou creme vegetal a, no máximo, 02 (duas) vezes por mês tendo em vista a oferta de 

alimentação escolar em período parcial;  

§ 16 É proibida a oferta de gorduras trans industrializadas em todos os cardápios.  

§ 17 É proibida a utilização de recursos no âmbito do PNAE para aquisição dos seguintes alimentos 

e bebidas ultraprocessados: refrigerantes e refrescos artificiais, bebidas ou concentrados à base de 

xarope de guaraná ou groselha, chás prontos para consumo e outras bebidas similares, cereais com 

aditivo ou adoçado, bala e similares, confeito, bombom, chocolate em barra e granulado, biscoito 

ou bolacha recheada, bolo com cobertura ou recheio, barra de cereal com aditivo ou adoçadas, 

gelados comestíveis, gelatina, temperos com glutamato monossódico ou sais sódicos, maionese e 

alimentos em pó ou para reconstituição  

§ 18 Os cardápios deverão ainda respeitar as recomendações estabelecidas no art. 19 da 

Resolução/CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020, devendo-se aplicar teste de aceitabilidade aos 

estudantes sempre que introduzir no cardápio alimento novo ou quaisquer outras alterações 
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inovadoras, no que diz respeito ao preparo, ou para avaliar a aceitação dos cardápios praticados 

frequentemente.  

 

Art. 7º O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo contribuir para o 

crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a 

formação de hábitos alimentares saudáveis dos estudantes da educação básica, por meio de ações 

de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades 

nutricionais durante o período letivo.  

§ 1º São atendidos pelo PNAE os estudantes matriculados na educação básica nos campi do IFB, 

em conformidade com o Censo Escolar do exercício anterior realizado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, do Ministério da Educação – MEC.  

§ 2º São atendidos duplamente, no âmbito do PNAE, os estudantes matriculados no ensino regular 

público que tiverem matrícula concomitante em instituição de Atendimento Educacional 

Especializado – AEE, desde que em turno distinto.  

§ 3º Os recursos financeiros consignados no orçamento da União para execução do PNAE serão 

repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE.  

§ 4º A transferência dos recursos financeiros, objetivando a execução do PNAE, será efetivada 

automaticamente pelo FNDE, sem necessidade de convênio, ajuste, acordo ou contrato, sendo o 

montante de tais recursos calculado com base no número de estudantes devidamente matriculados 

na educação básica pública de cada campus do IFB, conforme os dados oficiais de matrícula 

obtidos no censo escolar realizado pelo Ministério da Educação, respeitando estabelecido em 

legislação específica que disponha sobre a descentralização e execução de créditos orçamentários 

do FNDE para órgãos e entidades da administração pública federal.  

§ 5º Os recursos financeiros de que trata o § 3o deste artigo deverão ser utilizados exclusivamente 

na aquisição de gêneros alimentícios, seguindo o cronograma de entregas e o cardápio previamente 

estabelecidos.  

§ 6º A aquisição de qualquer item ou serviço, com exceção dos gêneros alimentícios, deverá estar 

desvinculada do processo de compra do PNAE.  

§ 7º O IFB, como Entidade Executora – EEx., valendo-se da autonomia para definir a sua forma 

de gestão do PNAE, no âmbito de sua respectiva jurisdição administrativa, executará os recursos 

de que trata o § 3º deste artigo, respeitando os procedimentos internamente adotados na gestão 

orçamentária em seu âmbito de atuação.  

§ 8º Poderão ainda ser firmados contratos com pessoas jurídicas que forneçam ou prestem serviços 

de alimentação coletiva, exclusivamente para o fornecimento de refeições, respeitado o disposto 

em legislação específica.  

§ 9º Feita a opção por adquirir as refeições, mediante terceirização de serviços, conforme parágrafo 

anterior, somente poderão ser utilizados os recursos repassados pelo FNDE à conta do PNAE para 

o pagamento dos gêneros alimentícios, ficando as demais despesas necessárias ao fornecimento 

dessas refeições a cargo dos campi do IFB, com recursos próprios, sendo necessária a realização 

de licitações distintas, sendo uma para a aquisição de gêneros e outra para serviços.  
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§ 10 Cabe ao IFB assegurar o atendimento, pelas empresas contratadas, dos requisitos definidos 

pelo FNDE e demais normas aplicadas em outras orientações correlatas do FNDE, ficando 

garantido, em edital e em contrato, o acesso às instalações e à documentação necessários à 

verificação do cumprimento do contrato e das normativas relativas ao Programa.  

§ 11 Deverá ser implementado pelo campus do IFB, como Entidade Executora – EEx., e mantido 

um sistema de controle de estoque dos gêneros alimentícios adquiridos com recursos do PNAE, de 

modo a: Registrar todas as entradas e saídas de mercadorias; Fornecer a posição atualizada do 

estoque físico; Viabilizar a realização de levantamentos periódicos dos quantitativos recebidos e 

distribuídos.  

§ 12 O repasse do recurso pela Reitoria aos campi seguirá a distribuição detalhada apresentada pelo 

FNDE à Instituição.  

 

Art. 8º Deverá ser instituída no campus, por meio de portaria, a comissão especial de compras da 

agricultura familiar – CECAF para apoiar na aquisição de gêneros alimentícios diretos da 

Agricultura Familiar com recursos do PNAE.  

Parágrafo único. Poderão ser instituídas comissões mistas para atender as demandas de campi 

localizados na mesma região de abrangência e/ou que não possuam servidores no quadro para 

atender a composição de que trata o art. 9º.  

 

Art. 9º A CECAF deverá ser composta por: nutricionista representante do setor de alimentação 

escolar; representante do setor de extensão, ou setor equivalente; representante do setor de apoio 

ao estudante, ou setor equivalente; representante do setor de licitações, ou setor equivalente; 01 

(um) representante do setor responsável pela execução do programa de assistência estudantil; 01 

(um) representantes da sociedade civil; 01 (um) representação discente, maior de 16 (dezesseis) 

anos, a ser escolhida entre os discentes dos cursos atendidos pelo PNAE;  

 

Art 10º A CECAF terá como atribuições: realizar a articulação com os atores envolvidos no 

processo de compras da Agricultura Familiar; elaborar o projeto básico ou termo de referência com 

as especificidades e condições do processo de compra; realizar o levantamento de preços; receber 

a amostra para o controle da qualidade; indicar o nutricionista (técnico responsável) e fiscal de 

contrato; realizar demais atividades operacionais e administrativas referentes ao processo de 

compra e à chamada pública.  

§ 1º A presidência da CECAF ficará a cargo do nutricionista responsável técnico pela alimentação 

escolar no campus.  

§ 2º A CECAF desenvolverá um sistema de consulta de produtos, produtores e preços estimados 

de gêneros alimentícios de origem da agricultura familiar no âmbito de abrangência do campus ao 

qual se encontra vinculada, englobando: Criação de metodologia de referência de preços; Criação 

de banco de dados dos produtos mais comercializados para os mercados institucionais na área de 

abrangência do campus; Criação de banco de itens como referência para descrição dos produtos da 

agricultura familiar a ser utilizado no termo de referência da chamada pública.  
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Art. 11 A aplicação dos recursos no âmbito do PNAE, para aquisição de gêneros alimentícios, 

deverá respeitar: No mínimo, 75% devem ser destinados à aquisição de alimentos in natura ou 

minimamente processados; No máximo, 20% podem ser destinados à aquisição de alimentos 

processados e de ultraprocessados; No máximo, 5% podem ser destinados à aquisição de 

ingredientes culinários processados.  

§ 1º Em caráter complementar, recomenda-se que seja de no mínimo 50 (cinquenta) o número de 

diferentes tipos de alimentos in natura ou minimamente processados adquiridos anualmente pelos 

municípios.  

§ 2º A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio 

planejado pelo nutricionista responsável técnico, observando as diretrizes do programa, e deverá 

ser realizada no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas, priorizando os alimentos 

orgânicos e/ou agroecológicos, não sendo impedida a aquisição fora do ente federativo em que se 

localizam as escolas quando da inexistência de fornecer habilitado para tal.  

§ 3º A qualidade orgânica dos alimentos de que trata o parágrafo anterior deste artigo poderão ser 

identificados das seguintes formas: Por meio de uma Organização de Controle Social (OCS): 

entidade de agricultores familiares cadastrada no MAPA cuja comercialização está limitada à 

venda direta, mediante apresentação de “Declaração de Cadastro de Agricultor Vinculado à OCS”. 

Por meio de uma certificação por Auditoria: certificação e fiscalização da unidade de produção são 

realizadas por uma empresa de auditoria credenciada pelo Ministério da Agricultura, sendo 

responsável pela emissão do Certificado de Conformidade Orgânica em nome do(a) agricultor(a), 

possibilitando a este o uso do selo de produto orgânico em seus produtos. Por meio de um Sistema 

Participativo de Garantia/Organismo Participativo de Avaliação da Conformidade (SPG/OPAC): 

vinculação do(a) agricultor(a) a um SPG que tem o seu OPAC credenciado ao MAPA para avaliar 

a conformidade orgânica das propriedades cujo o processo de avaliação da conformidade é 

compartilhado entre agricultores e colaboradores (técnicos, consumidores e outros interessados) 

que de forma participativa realizam os procedimentos e possibilita a obtenção do selo. 

 § 4º A comprovação de que trata o parágrafo anterior poderá ser feita mediante apresentação de 

“Declaração de Cadastro de Agricultor Vinculado à OCS” para o inciso I e consulta no Cadastro 

Nacional de Produtores Orgânicos, disponível na página https://www.gov.br/agricultura/pt-

br/assuntos/sustentabilidade/organicos/cadastronacional-produtores-organicos, para os incisos II e 

III.  

 

Art. 12. O processo de aquisição de gêneros alimentícios com recursos do PNAE deve obedecer ao 

disposto no capítulo V da Resolução nº 06/2020 do Conselho Deliberativo do FNDE ou outra que 

venha a substituí-la, bem como aos normativos internos do IFB.  

§ 1º A execução das Chamadas Públicas será atribuição de Comissões Especiais Próprias, 

nomeadas por portarias específicas da autoridade competente do campus ou da Reitora, vedada a 

inclusão, na Comissão Especial, de membros da CECAF.  

§ 2º Poderão ser realizadas uma ou mais chamadas públicas por ano, observando conveniência e 

oportunidade, bem como respeitando a sazonalidade dos produtos e levando em consideração 

problemas climáticos ou de outra ordem que possam interferir na aquisição.  
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§ 3º Cabe aos campi do IFB responsáveis pela execução do PNAE a adoção de medidas que 

garantam a aquisição, o transporte, a estocagem e o preparo/manuseio de alimentos com adequadas 

condições higiênico-sanitárias até o seu consumo.  

§ 4º A lista de órgãos e entidades autorizados por município para emissão gratuita de Declaração 

de Aptidão ao PRONAF – DAP se encontra disponível na página 

http://smap4.mda.gov.br/ConsultaCED/Interfaces/FormPesquisaPorRegiao  

§ 5º O reconhecimento da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) se dará por meio do Extrato da 

DAP atualizado, que pode ser retirado pelo agricultor ou por qualquer interessado na página 

http://smap14.mda.gov.br/extratodap/.  

 

Art. 13 Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE, no mínimo 

30% (trinta por cento) deve ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da 

Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando os 

assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades 

quilombolas, conforme o art. 14, da Lei no 11.947/2009.  

Parágrafo único. Os créditos não empenhados de acordo com o previsto no caput deverão ser 

devolvidos respeitando o prazo estabelecido em legislação específica.  

 

Art. 14 Os campi do IFB deverão apresentar prestação de contas do total dos recursos recebidos 

para execução do PNAE.  

 

Art. 15 A prestação de contas será realizada pelo nutricionista responsável técnico pela 

coordenação técnica das ações de alimentação e nutrição em cada campus do IFB, ou por comissão 

designada pelo campus para a coordenação das atividades e consiste na comprovação do alcance 

do objeto e do objetivo do Programa, da correta aplicação dos recursos financeiros repassados de 

cada exercício e do cumprimento das regras atinentes aos aspectos técnicos e financeiros da 

execução do Programa.  

§ 1º Entende-se como objeto a aquisição de gêneros alimentícios.  

§ 2º A prestação de contas de que trata o caput deste artigo deverá integrar as contas anuais da(s) 

respectiva(s) unidade(s) gestora(s) proponente a ser apresentada aos órgãos de controle interno e 

externo, nos termos das normas vigentes.  

§ 3º Deverá ser aberto processo de prestação de contas no módulo Processo Eletrônico do SUAP e 

incluído no mesmo o relatório anual, conforme Anexo I da presente instrução, contendo todas as 

informações sobre a execução dos recursos, acompanhadas de documentos comprobatórios 

contendo todas as informações das operações realizadas com os recursos específicos do PNAE, 

bem como do procedimento de seleção de fornecedores e demais documentos relacionados ao 

programa.  

§ 4º O processo de prestação de contas deverá ser encaminhado à Pró-Reitoria de Extensão, até o 

primeiro dia útil de fevereiro do ano subsequente ao de execução para conhecimento.  
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§ 5º Caso seja necessário, o responsável pela prestação de contas poderão solicitar dilação do prazo 

de que trata o parágrafo anterior mediante apresentação de relatório parcial e justificativa para o 

pedido.  

§ 6º Deverão ser mantidos arquivos, de maneira organizada, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a partir 

da conclusão da análise da respectiva prestação de contas pelo FNDE e da aprovação da prestação 

de contas anual do FNDE/MEC, pelo TCU, dos documentos referentes à prestação de contas, 

juntamente com todos os comprovantes de pagamentos efetuados com recursos do PNAE.  

 

Art. 16 Todas os procedimentos de que trata esta instrução deverão respeitar o disposto em 

legislação específica que aborde a execução do PNAE.  

 

Art. 17 As Direções Gerais de campus providenciarão a devida capacitação aos servidores 

responsáveis pela execução do PNAE  

 

Art. 18 A forma de transferência, movimentação e prestação de contas dos recursos financeiros 

devidos à rede federal de educação básica, processar-se-á de acordo com legislação específica.  

 

Art. 19 As despesas realizadas com recursos do PNAE deverão ser comprovadas mediante 

documentos fiscais originais ou equivalentes, respeitando legislação específica.  

Parágrafo único. Os documentos de que trata este artigo deverão conter a identificação do campus 

executor bem como do FNDE e do PNAE.  

 

Art. 20 A contagem dos prazos estabelecidos deverá excluir o dia do início e incluir o do 

vencimento e serão considerados os dias consecutivos, exceto quando for expressamente disposto 

em contrário.  

Parágrafo único. Os prazos a que se refere este artigo só iniciam e vencem em dia útil.  

 

Art. 21 As aquisições realizadas no âmbito do PNAE visam contribuir para o desenvolvimento 

local e sustentável, conforme legislação aplicada.  

 

Art. 22 Os modelos existentes nas normativas vigentes poderão ser adotados na execução das ações 

vinculadas ao PNAE no IFB, não havendo impedimento para desenvolvimento de modelos para 

atender demandas específicas de cada campus.  

 

Art. 23 Os casos omissos ou excepcionais serão encaminhados à Pró-reitoria de Extensão para 

orientação. 

  

Art. 24 Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço 

do IFB, revogando-se as disposições em contrário.  

 

ANEXO I  
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MODELO DE RELATÓRIO ANUAL DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR27  

 

I - IDENTIFICAÇÃO ÓRGÃO  

Órgão :  

UASG :  

CNPJ :  

Endereço Completo :  

Gestão:  

Exercício:  

 

I.A - Responsável Legal:  

Nome:  

CPF:  

Cargo/Função:  

 

II - RECURSOS TRANSFERIDOS PELO FNDE (R$): 

 

III – EXECUÇÃO  

 

III.A - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

Total empenhado (R$) Devolução de crédito (R$) Percentual de execução (%) 

   

 

III.B - EXECUÇÃO FINANCEIRA  

 

Total empenhado (R$) Devolução de crédito (R$) Percentual de execução (%) 

   

 

III.C – JUSTIFICATIVA DA EXECUÇÃO  

(Justificativa da diferença entre a execução orçamentária e financeira, se houver).  

 

III.B - DETALHAMENTO DA EXECUÇÃO 

 

 
27

 O Relatório de Prestação de Contas integrará o processo de trata o art 15 desta Instrução Normativa.  
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Origem dos alimentos contratados  

 
Percentual em relação ao valor executado 

Produtos da Agricultura Familiar  

Produtos orgânicos  

Outros   

 

IV – EXECUÇÃO FÍSICA  

 

 Total de  Estudantes 

Atendidos 

Nº Dias atendidos 

 

Nº refeições servidas 

(Anuais) 

Ensino Médio    

Médio Integrado    

PROEJA    

Técnicos 

Subsequentes 

   

Indígena    

Quilombola    

 

V – RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO PNAE  

 

Aplicação dos recursos financeiros  

(Descrição do processo de aquisição para a compra de alimentos: modalidade, periodicidade e valores. Se 

houve o processo de licitação diferenciado por modalidade de ensino, detalhar o processo. Descrição do 

processo de compra da Agricultura Familiar: alimentos, origem dos agricultores, percentual da compra, 

caso tenha havido.) 

 

Qualidade da Alimentação oferecida  

(Descrição do processo de elaboração do cardápio por faixa etária e necessidades específicas: responsável 

pela elaboração, cumprimento das necessidades nutricionais, respeito aos hábitos alimentares regionais, 

quantidade de frutas e hortaliças por aluno/semana, existência de diferenciação de cardápio de acordo 

com as necessidades nutricionais específicas – ex.: diabetes, hipertensão, intolerância à lactose, doença 

celíaca, obesidade e etc, incluindo relato sobre como é efetuado o controle de qualidade dos alimentos 

oferecidos na escola, englobando compra, entrega, armazenamento, preparo, oferta e cumprimento do 

cardápio.)  
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Ações de Educação Alimentar e Nutricional  

(Apresentação das ações que são realizadas no órgão visando a educação alimentar dos estudantes, saúde 

escolar e de como se integra com o PNAE.)  

 

Projetos Desenvolvidos com interface no PNAE  

(Informações sobre as ações sobre a execução ou não envolvidos com temas de interface com o PNAE.)  

 

Ações de Capacitação/Treinamento  

(Informação sobre ações de capacitação/treinamento dos recursos humanos envolvidos no PNAE: quais 

ações, periodicidade, público de interesse. Dificuldades encontradas na execução e as soluções propostas.)  

 

Declaramos, sob as penas da lei, que as informações prestadas são a expressão da verdade e visam 

ao atendimento do disposto na Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009 juntamente com os 

regulamentos pertinentes, e que a documentação referente à execução encontra-se sob guarda desta 

Entidade Executora.  

Local e Data,  

 

 

 

________________________________________________________________  

Assinatura do Responsável Técnico PNAE  

 

 

________________________________________________________________  

Assinatura do Diretor de Administração e Planejamento  

 

 

________________________________________________________________  

Assinatura Diretor Geral 
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APÊNDICE B - Exemplo de Fluxograma para execução do PNAE 

 
Fonte: Elaboração da autora. 
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APÊNDICE C - ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

 

Observação: Com a sua permissão, essa entrevista será gravada para consultas posteriores. A 

entrevista seguirá um roteiro semi-estruturado, de forma que você poderá ficar à vontade para 

fornecer informações que não estejam no escopo das perguntas mas que considere relevantes que 

sejam abordadas na pesquisa. Caso não fique à vontade com alguma pergunta, não terá a obrigação 

de responder, podendo interromper a entrevista quando desejar. Todas as informações cedidas aqui 

só serão divulgadas com o seu consentimento, e o seu nome não será revelado.  

 

1. Existe no Campus e/ou Reitoria algum programa de ensino, pesquisa e extensão envolvendo 

a temática PNAE? Se sim, relate. 

2. Além das regras do Programa, foram criadas outras regras internas de implementação do 

Programa? Se sim, relate. 

3. Desde quando o Campus executa o PNAE? Quais foram as dificuldades encontradas e quais 

as providências tomadas para superá-las? 

4. Quais são os principais desafios encontrados pelo Campus para a execução do 

orçamento do PNAE? 

5. O Campus e/ou Reitoria oferece algum tipo de capacitação e assessoria para os 

implementadores do PNAE? Se sim, que tipo de capacitação e, ou, assessoria, e com que 

periodicidade acontece? 

6. O IF conta com estrutura física adequada para armazenamento, preparo e disponibilização 

da alimentação ao aluno? 

7. Foram feitos os levantamentos dos produtos locais que poderiam ser fornecidos pelos 

agricultores familiares? Caso afirmativo, relate a experiência. 

8. Você pode desenhar o passo a passo do fluxo de execução dos recursos do PNAE no 

Campus? 

9. Atualmente, a Reitoria executa o orçamento PNAE para algum de seus Campi? Se sim, 

relate. 

10. Que tipo de acompanhamento e, ou, cobrança é feito com relação à execução do orçamento 

do PNAE? 

11. Como é feita a prestação de contas dos recursos? Existe alguma disponibilização pública 

dos documentos? 
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12. Qual é a sua percepção sobre a política pública PNAE? Como você avalia o desempenho 

deste Campus e/ou Reitoria na implementação do PNAE? 

13. Você já presenciou algum relato de evasão por conta da falta de alimentação escolar no 

Instituto? 

14. Ao surgir dúvidas com relação ao PNAE, que entidade e, ou, pessoas você procura com 

mais frequência para solicitar conselho ou informação? 

15. Qual sugestão você considera importante para aprimorar a execução dos recursos do PNAE 

pelo Campus e/ou Reitoria? 

16. Como você observa que a falta de oferta de alimentação impacta nos estudantes? 

17. Você tem algum relato para trazer para a pesquisa? 

 


